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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

TOMADA DE PREÇO N°___ /2018-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 078/2018-PMC

O

Razão Social:.

CNPJ:_______

Endereço:___

Bairro:______

Cidade: E s ta H p l"saS
E-Mail:

Telefone:
■  M W  ■ %

Celular:

Responsável pela Empresa:.
% m .

Recebemos, por meio do sítio http://carolina.ma.qov.br/. nesta data, cópia do instrumento
y.v / .

convocatório da licitação acima identificada.

Local: de 2018.

K % vXv

Senhor Licitantèfc
_  m
Visando comuWicaçãói-futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 

E d ita r ia ' remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail: 
cpl@carolina.ma.goy.br:

%
A nãõ'^%pessã:̂ §|frecibo exime o Presidente da CPL da comunicação de eventuais 

retificações ocorrílà&.no instrumento convoq^órjó/bem como de quaisquer informações adicionais.

AMIL RREIRA GUIMARAES
sidente da CPL

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO
http://carolina.ma.qov.br/
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

TOMADA DE PREÇO N°___ /2018-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 078/2018-PMC

MINUTA DE EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Presidente da CPL, designado pela 
Portaria n° 36, de 02 de Maio o de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, na forma execução indireta, tipo 
Empreitada por preço Global, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA,
mediante as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° a Lei Federal n° 8.6Ç6, de 21 de junho de 1993; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei -Çpmplementar n° 147, de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016 e demais normas 
pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização da Tomada de Preço será realizada eri&v&.,__.2018, às
__h___ min, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro! CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina, no endereço indicado no $eâmbulo,:np horário das 8h às 12h.

1.3.0 Edital encontra-se também disponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gov.br/, na opçãò "Transparência/Licitações”, somente para consulta dos 
interessados.
1.4. Ao adquiripjpópia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qua|ij|ò'h^á os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, iteléfbnê, fax,^celular e nome do responsável pela empresa.

M é  O Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cpl@carolina.ma.gov.br :: A nãòv remessa do recibo exime o Presidente da CPL da 
còniunicação de eventuaís|retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer ihfprm.ações adiciÒrjáis.
1.4.2. ÔllijnteressadpSxdeverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se Aijálkla a nòtificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.
1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.
1.7. É facultado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;
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c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edital.

1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

m  /W&j.
2. DO OBJETO

.-.V .V .•tf*:' .2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de enipresa. espécialjzada para 
Implantação de melhorias sanitárias domíciliaresxh^tapecuruzirího e Bairros, Brejinho e 
Barreiros no município de Carolina, de acordo Çom áirapndições e especificações constantes 
do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. w>
2.2.0 valor máximo total para esta licitação é de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais), 
conforme Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. 'm ;,

m .

3.1. Poderão participar desta licitação as'pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objetÒ desta Licitação, expresso no estatuto ou contrato social, e 
que atendam a todas a§|é$gências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de 
Preços e à documentação de habjJitação.

3.2. Não poderá partí^par dést|::|icifà'^|^[|ètamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto,sociafhão seja pertinente nem compatível com o objeto desta Licitação;

b )  em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas,^coligadas, interligadas ol||ijbsidiárias entre si;
ç),gue se enÇpntfèn^, em piip.çesso de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falê&ia, cónçordat^íijsão, cisão ou incorporação;

d) qué"'§'è: apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que%nham sócios, ,gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
PrefeitúrajMunicipal de Carolina;
f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;’ -̂
g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

h) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;
i) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal p° 12.529/2011 (Lei Antitruste);
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j) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;

k) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

l) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum;

m) que mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina; ^

n) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo Lei Federal n° 8.666/1993.
3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na Lpresente licitação;'1 éximjndo assim o 
Presidente da CPL do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

J g P L  m J F
4. DA IMPUGNAÇÃO E DO £?&•

ato4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
convocatório desta Licitação, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixácíâ para recebimento 
dos envelopes de habilitação, nos termos do artigo 41, parágrafo 1°;:;‘da Lei Federal n° 8.666/93.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Presidente da 
CPL, protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira %ia sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.

4.3. Caberá ao Presidentè da ;GR5j^ecidii^§Qbre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, 
conforme dispõe o artigo 41'̂ ;paràgrafQ;#0vd i§ || i Federal n0 8.666/93.
4.4. O Presidente de (á|kpara responder às^pügnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores 
da Prefeitura Municipal ̂ e  Carolina que entendêfefiecessários.

4.5. Acolhida ^^np%naçãó::̂ )ntra o É&çonvocatório, será definida nova data para a realização 
do certame. m  -Êk

4.5.1. Se a resposta àTmpugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterióf:-deliberação cujá&nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que sé:'deu aquela do texto original.

4.6. As evéÉtuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://carolina.ma.qov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.qov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Presidente 
da CPL, e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS I
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5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta Tomada de Preço. O 
documento em questão deverá estar acompanhado de ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleições de; seus administradores, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou CartS-Credencia^ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser áceito o Credenciamento serem nemados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça , o Contrato; Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permiésão para outorgar poderes:' no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada. %

5.2. Os documentos necessários ao credèftciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação éni:,órgão dá;4mprensa êficial.

5.2.1. A autenticação por senador da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil ãhtèríor à data marcada para a sessão de abertura desta Tomada de 
Preço, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praça AÍípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA fno horário das 8h à#<42h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somerife^erão acéítás. cópiásílegíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradasí|k

5.3. A não apresentação V.ou a ii|çorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de manifestar a intenção de interpor 
recurso, ennmÉferepresentar a’ licitante durante a sessão pública desta Tomada de Preço.

5.4. Após: o ; credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, danasse início ao recebimento dos Envelopes.
5.5. Não será adrnftida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.
5.6. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Presidente da CPL a cada sessão 
pública realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo 
credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.
5.7. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Documentação de habilitação e Proposta de Preço, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou 
Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de 
comprovação de que é Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Çofnplementar n° 123/2006.
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a-1) O Presidente da CPL poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual 
dúvida quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o 
Balanço é considerado exigível após 1o de maio.

5.8. Antes de concluir o credenciamento, as empresas participantes deverão apresentar as 
certidões, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pelo Ministério 
da Transparência e Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reauerido.php).

b.1) A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada ém nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável peja prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com ó:% oder‘Púbjjço, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majóritário.

. . .

5.8.1. Constatada a existência de sanção, o Presidente da CPL poderá excluir a licitante por 
falta de condição de participação nesta licitaçãó^conforme previsto no item 3.2 do Edital.

5.9. Encerrada a fase do credenciamento/# serão recebidos os Envelopes contendo a 
Documentação de Habilitação e Proposta de Preço^>.

ENVELOPES
6.1. No dia, hora e local citados^p^preâmbúlQ. deste Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar os Documentos de Habilitação e Proposta de Preços, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

— ~ ENVELOPE N» 02
Proposta de Preços 

||OMADA DE PREÇO n° _____
Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.XXXX.2018
Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

ENVELOPE N° 01
Documentação de Habilitação
TOMADA DE PREÇO r i%  /201&CPL/P lfrffil|
Prefeitura Municipal de Cárójina
Data: XXXX.XXX&2Q18
Hora: XXXXhXXXXmirv
Razão Social da Pessoa âürídica Licitante ■#

/2018-CPL/PMC

6.2. Nãò: será admitida a entrega de ápènas um envelope.

6.3. Nãgí séfÍò||;onsideradas Õô|pmentação de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas 
por via püstal, internet (e-mail) ou fac-símile.
6.4. Após a#entrega dos:> envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Presidente da CPL, e os representantes credenciados das licitantes.
6.5. Os documentos-de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina, 
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura desta Tomada de Preço, na sala da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 
50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta- 
feira.
6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serã; 
estejam rasuradas.

aceitos documentos cujas datas
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6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “ protocolos de entrega” ou “ solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habilitação e Proposta de Preços deverão 
ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

O

a u  . í v y v w . .

7.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no 
Envelope n° 01, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, aconipanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;
c )  Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartlfio de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigír.m,

7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: | |
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
b) Prova de ijssprição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; -4^
c) ProvaiSg^egularidade corfl§a:. Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c. 1) Certidão Gõnjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União; : :,
Prova de regularidáftfe-çom a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 

medianté;%:££,v m

d. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante:

e. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;
e.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.
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f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f.1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

vw '

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988:

h.1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de çopformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o modelo no 
ANEXO V deste Edital.

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, 
Engenharia e Agronomia-CREA, da sede da empresa;

no Conselho Regional de

b) Comprovação da empresa possuir.;: como seu Responsável ; Técnico, 01 (um) 
Engenheiro Civil, no mínimo, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART,
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT, demònstrando que tenha 
executado serviço relativo, convicaracterísticas técnicas similares às do objeto do presente 
Edital

b.1)A comprovação desvinculo profissional do Responsável Técnico será feita 
mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS ou da Ficha de 
Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o 
visto do Ministério do TrabaíH^/IT ou mediante Certidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agrònomia-ÇREA devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou 
Contrato de Prestação de Serviços registrado na Certidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA da região competente, em que conste o profissional 
como Responsável Técnico,

b.2) Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 
comprovação será feita através:;do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA devidamente atualizada

b.3) Em caso dé-ijinão comprovação de vínculo empregatício, o licitante poderá 
apresentar, em substituição, uma Declaração de Contratação Futura, declarando que o 
ÍResponsáyéí;|récnico será futuramente contratado pela empresa. A Declaração deverá 
ser assinada cónjuntamente pelo Representante Legal do licitante e pelo Responsável 
Técnico indicadpfe cujo vínculo será posteriormente comprovado.
b.4) É ^çlada a indicação de um mesmo Responsável Técnico por mais de uma 
empresa proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

c) Atestado de Capacidade Técnica, referente à execução de serviços relativos, com 
características técnicas similares às do objeto do presente Edital, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, em nome da empresa licitante ou do seu responsável 
técnico, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT, com a 
comprovação de vínculo empregatício.
d) Declaração Formal indicando o Responsável Técnico que se responsabilizará pela 
execução dos serviços, com nome, profissão, RG, CPF e número do Registro Profissional;
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d.1) 0  profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico- 
profissional deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços 
de que tratam o objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela 
CONTRATANTE;

e) Não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico-CAT ou Atestados de Projeto, 
Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dê 
Obras.

f) Declaração de Realização de Visita Técnica:

f.1) Declaração que realizou visita técnica no Itapecuruzinho e Bairros, Brejinho e 
Barreiros que serão contemplados com a implantação de melhorias sanitárias,
relacionada no Projeto Básico, e tomou pleno conhecpento das condições existentes 
neste local onde serão desenvolvidos os trabalhos.

f. 2) As empresas que optarem pela realização da visita àp Itapecuruzinho e Bairros, 
Brejinho e Barreiros, deverão apresentar a Declaração de Realização de Visita 
Técnica, de acordo com o modelo no ANEXO VÍÍ deste Edital;;

g) Declaração de Responsabilidade por RépúnÒia .á Visita Técnica

g. 1) Declaração que declinou da realização da $jgita técnica ao Itapecuruzinho e 
Bairros, Brejinho e Barreiros que serão contemplados com a implantação de 
melhorias sanitárias, relacionada no Projeto Básico,'assumindo incondicionalmente a 
responsabilidade de executaj&ps serviços em .conformidaâè çom todas as condições e 
exigências estabelecidas no Êejjtgl;
g.2) As empresas que optarem pela não realização da visita ao Itapecuruzinho e 
Bairros, Brejinho e Barreiros, deverap. apresentada Declaração de Responsabilidade 
por Renúncia à Visita Técnica, de acordo com o modelo no ANEXO VIII deste Edital.

g.3) A empresa que optar pela não realização; da visita ao Itapecuruzinho e Bairros, 
Brejinho ©^Barreiros, casõ CONTRATADA, não poderá alegar, em nenhuma hipótese, 
o desconhecimento das condições e|jiêtentes neste local onde serão desenvolvidos os 
trabaljpgs, ou^utros aspectos que interfiram diretamente na execução dos serviços, ou 
de descpphecirhento das características e peculiaridades pertinentes aos serviços ou 
das dificuldades inerentes à execução, com o intuito de eximir-se de responsabilidades.

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECOI%MICO-FINANCEIRA:
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geraí-jLG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicàndo-se as seguintes fórmulas:

Ativo Circulante-AC
índice de Liquidez Corrente-ILC = Passivo circulante-PC >= 1

índice de Liquidez Geral-ILG =

Ativo Circulante-AC + 
Realizável a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

>= 1

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Presidente da CPL se reserva o direito de efetuar os cálculos;

a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados; ry "
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a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado, na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão:estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

a.7) A pessoa jurídica optante do Sjstema de Lucro Presumido, , que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa rtO|, termos dá Lei. Federal "n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;

a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de, Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Reçibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativáj^è|jFaji$ncia':̂ j[i;:Recu peração Judicíal ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede dá pessoa,jürí|ica, com dáta não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos:i:âe,anteóè(íè.ncia da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 
não vierexpressc%:j?razo de validade.
c) Alvará de Licença e funcionamento do domicilio ou sede da Licitante.
d) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da 

. Licitante. '7;,,.
e) Certidão Êápecífica da Jurita Comercial do Estado do domicilio ou sede da Licitante.
f) Certificado de registro cadastral de fornecedores com a Prefeitura Municipal de 
Cárolina-MAl^enfedo prazo de validade.

7.2. É de exciusiya responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.
7.3. As declarações é outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.
7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.
7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
executar o objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica,
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b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

O Presidente da CPL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador da licitante proponente, /í$p,m o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail,..banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de 
execução, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade 
com as especificações previstas no Projeto. Básico, de acordo com õímodelo constante no 
ANEXO IV deste Edital; " m ,  1 ||,

a.1)a licitante poderá utilizar modelo própríò;.;desde que cpntenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substâri|jã do modelo indicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda corrente naciohal com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a. 3) o CNPJ registradora Carta-Proposta deverá serò mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do^Projeto Básico, ::;ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade, quantidade, liíe ço  unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional;

b. 1) As empreéãsi:licitantèS|.deverãÒ<:ápresentar a Planilha Orçamentária também em CD 
jft&ou DVD no;fõrmátò;iEXCEL^:pbjetivando celeridade nos procedimentos da análise técnica 
®  daS;propostas de preços na fase de julgamento e classificação.

b.2) serão, aceitos preço^em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgul^conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;
b.3) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo:á'ô:;Presidente da CPL a correção do valor da Proposta;

b.3.1) para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
pela somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades;

b. 4) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;

c) Planilha de Composição de Preços Unitários por item ofertado, em conformidade com a 
Planilha Orçamentária, constando unidades e insumos com respectivos consumos, 
discriminando os percentuais de Benefício e Despesas Indiretas-BDI e encargos sociais
aplicados;

c. 1)A Proposta deverá contemplar o salário normativo da Categoria de acordo com a
Convenção Coletiva de Trabalho vigente; f \ .
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c.2) Cada licitante deverá elaborar suas composições de custos incluindo todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão do 
serviço, de acordo com a especificação técnica.

c.3) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos 
trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem 
assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;

c.4) Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar 
considerados em item específico, Benefício e Despesas Indiretas-BDI;

c. 5) A ausência de preços na Planilha de Composição de Preços Unitários implicará na 
desclassificação da Proposta da licitante;

d) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra, com a discriminação dos itens de 
serviço e periodicidade mensal, não se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado, 
observado o Cronograma Físico-Financeiro que integra este Projeto Básico;

d. 1)A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que cohtenha todas as informações 
pertinentes e constantes no Cronograma Físico-Financeiro desté^gcumento;

e) Curva ABC de Serviços, em modelo própriò da licitante, desde; que contenha todas as
informações pertinentes; tifo.

mis com nò máximo 02 (duas)f) Planilha de Composição de Encargos Trabalhistas e
casas decimais após a vírgula; _

f.1)A licitante poderá utilizar mòdelo próprio, desde que coritifjiha todas as informações 
pertinentes e atenda a legislação vigente;

g) Planilha de Composição de Benefício de Despesas Indiretas-BDI, com no máximo duas 
casas decimais após a..yír<

g.1) A licitante pod^^Í.ljzar,m odèlo,.próprià^^^píque contenha todas as informações 
pertinentes e atenda à%gislaçãoí:yjgeM|^
g.2) A composição de Benefício e Despesas Indiretas-BDI deverá observar a Súmula n° 
254/2010-TCU qUe estabelece que o Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL não se consubstanciam em despesas 
indiretas passíveis dé%clusão do Benefício e Despesas Indiretas-BDI. Os tributos 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido- 
CSLL não deverã’̂ n te g rà ;rfo ., cálculo do Benefício e Despesas Indiretas-BDI, nem 
tampouco a planilha de; custo âifeto, por se constituírem em tributos de natureza direta e 
pfefèáS&ljssimám
g.3) Qs itêffájxAdministração Local’ e Custos com Mobilização/Desmobilização’ devem 
comporÃ-á Planilha |prçamentária dos custos diretos, não sendo permitido inclusão na 
composição de Benefício e Despesas Indiretas-BDI, conforme entendimento pacificado do 
Tribunal de Contas da União-TCU;

g.4) Os dociífnentos exigidos nas alíneas “ b” a “ g” acima elencados deverão, 
necessariamente, ser assinados pelo representante legal da licitante e pelo Engenheiro 
Civil, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, 
com identificação e número do seu registro, nos termos dos artigos 7o e 14, da Lei Federal 
n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e da Resolução n° 282, de 24 de agosto de 1983, do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia-CONFEA. A Carta-Proposta deverá ser 
assinada pelo representante legal da empresa licitante.

h) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

i) Prazo de execução: não superior a 270 (Duzentos e Setenta) dias consecutivos, 
contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço;
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j) Prazo de Início de execução: não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data da assinatura da Ordem de Serviço;

k) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

8.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta Tomada de Preço.

8.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto desta Tomada de Preço, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura 
Municipal de Carolina.

8.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos oü^||p%retarnente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não.tenham|caü:sado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem ônus adicionai§.

8.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será.cáiiisa de desclassificação;

8.3.1. O Presidente da CPL poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou,multiplicação, com 
base no valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se fa lta r^
8.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Prôposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

8.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Execução e o Prazo de Início de 
Execução sejam omitidos na Proposta de Preços, o Presidente da CPL entenderá como sendo 
igual aos previstos nojjtem 7.1., alíneas “ h” , “ í”  e “ j ” , respectivamente;
8.3.4. Caso a descrição do objeto seja parciaímente omitida na Proposta de Preços, o 
Presidente da CPL entenderá como sendo igual ao previsto no Projeto Básico.

8.4. A apresentação da proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral®, incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sehdÒfresponéà^eLpela fidèlidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados erft|qua(gu.er fasédâ. jicitaçãõ^
8.5. Recorridos o prazo de validade da Proposta, sem emissão da Nota de Empenho e 
convocação para a assinatura do Contrato Administrativo, as licitantes ficam liberadas dos 
compromÜibs assumidos, podendo a Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do 
prazo de validade por mais 60 (séèsenta) dias consecutivos.

8.5.1. A iiçjtante poderá, recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

8.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.
8.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preço, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
8.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.
8.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

8.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto desta Tomada de Preço.

8.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços. J r f
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8.11. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

8.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

9. d o  p r o c e d im e n t o  d a  l ic it a ç ã o

9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Presidente da CPL, após credenciamento realizado 
conforme item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “ b” , deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à partjdpação no certame.

9.2. O Presidente da CPL procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da
licitante, com o objetivo de verificar suas condições hapitítatórias, consoante às exigências deste 
Edital. /é Ê f ^Jp |||g v .
9.3. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Presidente da CPL, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.4. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação n'^|prma exigida no Edital, será a
licitante declarada habilitada. m

9.5. A licitante que deixar de apresentá#|ju^isquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese lega|j$evista noitem 9.6.

9.6. As Microempresas-ME, Empresais: de Pequeno Pòirtè-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhistafmesmo qií&esta apresente alguma restrição.

9.6.1. Havendo alguma restrição, na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis; cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Admiriistração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. m ,  ’3§^.
9.6.2$$i:não regularizaçáóijçia documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadênciáii-do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentêátj.na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas préVistas no Edital.

9.7. Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os envelopes de n° 02 -  Propostas de 
Preço, divulgando;;.a Comissão, aos licitantes presentes, as condições oferecidas pelos 
participantes habilitados, sendo as propostas rubricadas pelos mesmos e pelos membros da 
Comissão.
9.8. As propostas serão analisadas e comparadas com os critérios e especificações 
preestabelecidas neste Edital, podendo a Comissão Permanente de Licitação convocar os 
licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o entendimento da 
mesma fase do julgamento.
9.9. Verificando-se discordância entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro, sendo 
corrigido o preço total. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, 
predominarão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será 
rejeitada.
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9.10. As propostas que não atenderem às condições desta licitação, que oferecerem alternativas 
de ofertas e cotações, bem como as vantagens nelas previstas ou preços excessivos ou 
manifestamente inexeqüíveis, serão desclassificadas.
9.11.0 julgamento das propostas será efetuado pela Comissão, levando em consideração o 
critério de MENOR PREÇO GLOBAL, dentre os licitantes que cumprirem integralmente as 
exigências deste Edital.

9.12. Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e depois de 
obedecido ao disposto do parágrafo 2o do art. 3o da Lei n° 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.
9.13. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) que não atenda às exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no. Projeto Básico (ANEXO I)
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens); ja

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências deste Edital;

d) apresentem preços unitários ou total aci.ma':ciò máxfi^.estabelecid^para esta Tomada de 
Preço, constante do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;

e) que apresente preços manifestamente inexeqüíveis, assirri"consideradõs aqueles que não 
venham a ser demonstrado a su# viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Presidente da CPL admitindo-se, planilha de custos elaborada pela própria licitante sujeita a 
exame da Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com 
preços semelhantes.

9.14. A licitante que ofertar preço supàstementé^exequívelfe que não demonstre posteriormente 
a sua exequibilidade, sujeitár^e-á às penalidades administrativas pela não-manutenção da 
Proposta, e nesse caso o Presidente da. CPL retomará sftlièsão com as licitantes remanescentes.
9.15. Quando todasas propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Presidente da GPL poderá conceder o prazo déíè (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentaçãò'::Íô$.çoimadas dos vícios que ensejaram a decisão

9.16. Havendo manifestação «.àfcjntenção .de recurso, o Presidente da CPL registrará na Ata o 
motivo e as razões procedendo da forma seguinte:

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;
b) informará ..às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazõééidç recurso, registrando na Ata da sessão;

c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.17. Não havendo interesse em recorrer, o Presidente da CPL encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora da Licitação, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Presidente da CPL.
10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando: 

a) a licitante não credencia representante ou procurador;
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b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.
10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.
10.4.0  Recurso será dirigido a Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo de Carolina, por intermédio do Presidente da CPL, devidamente 
protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL

10.5. Cabe ao Presidente da CPL receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Presidente da CPL submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da Secretária Municipal de Administração, FinançasfPlanejamento 
e Urbanismo de Carolina que proferirá decisão definitiva.

10.7. O acolhimento de recurso pelo Presidente da CPL ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis dè aproveitameh'tp.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Presidente da CPL 
procederá à adjudicação do ob je^à  licitante vencedora e encaminhará o Processo a Secretária 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal 
de Carolina para homologação

OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO
12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse pftblico decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o, contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos. m

•íáíiv12.2. Não caberá qualqüéf-ijndenizâção aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada árapótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.
12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

l É k .
13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação do resultado desta Licitação, a licitante vencedora será convocada pela 
Divisão de Contratos para retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

13.1.1. A CONTRATADA deverá oferecer a Garantia de Execução, no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, após a data de assinatura do Contrato Administrativo;
13.1.2.0 prazo para assinar o Contrato Administrativo poderá ser prorrogado quando 
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.
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13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato Administrativo, 
recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar o 
Contrato Administrativo, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 
classificação, ou revogar desta Licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas 
neste Edital.

13.2.1. Na sessão de reabertura da Tomada de Preço, o Presidente da CPL examinará a oferta 
subsequente do segundo colocado, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de 
habilitação da Proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma Proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a 
ela adjudicado o objeto do certame.
13.2.2. O Presidente da CPL poderá negociar diretamente com a Proponente, obedecida a 
ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.
13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar 
o Contrato Administrativo, sem motivo justificado 
Carolina, observado o prazo estabelecido no
total da obrigação assumida e implicará na aplicaçâS^dãs sanções píêvistas r .Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a adjüdicatária deverá reapresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista ..exigidos no item 7.1.2 déste Edital, que tiverem 
vencido no período entre a data de abertura do Envelope n° 02 r Documentos de Habilitação e 
a data da celebração do Contrato Administrativo
13.4. É vedada a subcontratação, no 
de Preço.

ou em parte, para a execução do objeto desta Tomada

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO "W  m14.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre a Prefeitura Municipal de Carolina e a 
adjüdicatária, observad#^ps'posjções‘'c|^idas ni-fegislaçãò pertinente.
14.2. Constam na Min.Mta do ContratÒfAdministrativo (ANEXO VI) o percentual e as possíveis 
modalidades para prestação de garantia, prazaj$e yigência, as condições e a forma de execução 
dos serviços, pâgamentó^reajustêjlsanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, de 
acordo com osí^eqleitos fixados no artigo 55, da Lei Federal n° 8.666/1993.
14.3. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 180 (Cento e Oitenta) dias,
contados da dat^k lè1 assinatura do Contrato Administrativo, condicionada sua eficácia à 
publicação no Diári&Oficial da Uniãq-DOU.

14.4. % Çontrato Administrativo entrará em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua 
eficácia à publicação no Diário Oficial da União-DOU.

14.5. A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na Tomada 
de Preço, e rrf^pec ia l 'W q u e  se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e 
municipais, durante toda a execução do objeto.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS'WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIKÊÊÊIÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊk
15.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

15.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:
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a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo;
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;
c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor global, em caso de 
atraso no início da execução dos serviços, considerando o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;

d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor global, em caso de 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazo previsto no Cronograma de 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

15.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à:; 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço:

a) advertência;

al de Carolina poderá, 
rw l.ADA, nas hipóteses

b) multa compensatória de 10% (dez por cento|lòbre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em, licitação e impedimento: de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; ■m

d) declaração de inidoneidade parajicitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição òífeaté que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade qye, aplicou a penalidade."^.

15.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, lc’ e ‘cf poderão: ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea lb \ _  ''Wp,.
15.5. Caberá ao Gestor do|êontrato od|Cpmissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, medíirije.'relãítòho;,círd^nstancia"db, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

15.6. As multaUdeverão^^ recolhidas no prazo dè 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, èm conta bancária a ser íijfprmada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

15.7.0 valor da multa poderá ser deéêfèptado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente."

15i:8. A licitante que;::convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
Contrato Administrativo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamentóída execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato Administrativo, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal",'^àrantido õ^ireito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com "áí^dministração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicoü a penalidade.

16.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura, em conformidade com a seguinte dotação 
orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.15 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
FONTE DE RECURSO: 0.1 PRÓPRIOS

PROJETO/ATIVIDADE: 17.451.0035.1.030.00 -  MELHORIAS SANITÁRIAS 
DOMICILIARES

NATUREZA DE DESPESA: 4.4.90.51.00 -  OBRAS E INSTALAÇÕES /
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WÊÊÊÊÊIÍÊKÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊBÊKÊBBBÊÊÊtBBÊÊÊÊÊKÊBÊÊKÊUÊSBÊÊÊÊÊHÊÊÊBKÊÊÊBÊÊÊÊ
17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.
17.2. O Presidente da CPL poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos 
devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na 
Ata circunstanciada da sessão.

17.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com excl.usão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

17.4. Integram o presente Edital, independentemente de 
a) ANEXO I - PROJETO BÁSICO;

a.1) ANEXO I - Planilha Orçamentária;
a.2) ANEXO II - Cronograma Físico-Financèiro;

tes ANEXOS:

a.3) ANEXO III - Composições de 
BDI e Encargos Sociais;

a.4) ANEXO IV - Memorial Descritivo;

a.5) ANEXO V - Especificações Técnicas;

toSj Planilha de Benefício
w Jvk-,

V

jspesas Indiretas-

w
a.6) ANEXO VI - Projeto Arquitetônico-$Çomplementares; 
a.7) ANEXO VII - Relatório Fotográfico;
a.8) ANEXO VIII - Anotação de Responsabilidade Técnica-ART.

b) ANEXO II - MOdELO DE CARTA CRE^ÊNCIAL;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇp|::::

d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;

e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988;
f) ANEXO V í^ lO D E LO  DÉ:ÇQNTRATO ADMINISTRATIVO;

g) ANEXO VII - MÒDELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA;

h) ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À 
VISITA TÉCNICA,

Carolina/MA, 26 novembro de 2018

AMILTOWtfRREIRA GUIMARAES
Presidente da CPL
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREfóNCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade fÒMADA DE PREÇO n°
___/2018-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe: poderes para participar da presente
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, interpor e desistir de Recursos, assinar a Ata e 
demais atos decorrentes do procedimento, enfim praticahítedos os demais-atoS::íq¥renteg;iâo certame 
licitatório.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018.

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante Legal) 

(CorriTirma reconhecida em cartório)
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

ANEXO III
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___ /2018-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira
submissão aos preceitos legais aplicados ao TOMADA DE PREÇO n° ___/2018-CPL/PMC,
especialmente a Lei n° 8.666/1993, assim como as Cláusulas constantes do Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestação de serviços de XXXX, objeto do
TOMADA DE PREÇO n °____ /2018-CPL/PMC, obedecendo-as especificações e condições definidas
no Projeto Básico, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando que;.;||i;r

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável á execução do òbjeto a ser contratado;
b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o òbjeto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definido nestà':í||Qposta;
c) declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro,, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta Proposta.

3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXX’(XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega

4. Comprometemos a executar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data de assinatura da Ordem de.-ServiçoNsÉj&i^

5. Comprometemos a iniciar «sg^cu ta r^b je to  desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a 
contar da data de assinatura da Ordem de Serviço.

6. O pagamento será feito em favor da £ONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrente, pop.jntermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do; Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela Comièsão de Fiscalização, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresaji-acqmpanhada dos seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço;
b) Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e 
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal;

c) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

c.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

c.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

c.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
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c.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

c.8) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;
c.9) Cópia da Gula da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;
c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integração Social-PIS e do Imposto Sobre 
Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 (V% e)dias consecutivos
após o recolhimento destes encargos.

6.1. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá também ser instruída com os 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

a) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, 
RG e CPF;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS dos empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamente assinadas;
c) Atestados de Saúde Ocupacional-ASO dos empregados da CONTRATADA que prestarão
os serviços; v
d) Apólice de Seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, conforme 
previsto no artigo 7o, XXVIII, da Cónstituiçã%Federal, regulado pelas Leis Federal n° 
8.212/1991 e n° 8.213/1991.
e) Programa de Prevenção de Risco Ambientais-PPRA, quando couber, conforme 
disposições;eonstantes na NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;

f) Programa de Contròíê|fj/lédicó de Saúde Ocupacional-PCMSO, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;
g) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção- 

^PCMAT, quando çoubeífee na hipótese de mais de 20 trabalhadores, conforme disposições
constantes na NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE.

7. Responsável pela Assinatura dó Contrato Administrativo: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° 
XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nljme e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal) 

(com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°____ /2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede, na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega meríores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega n^|'pres de dezesseis anos em qualquer 
trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quato

Observação: I 
de “ menor aprendiz” .

%

noá, na condição de aprendiz (Sim/Não). 

Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acima,-caso empregue
f k  m

menor na condição

Cidade/Estadò, XXXX de XXXX de 2018.
%
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Contrato Administrativo n° XXXX/2018-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 078/2018-PMC

Contrato Administrativo de execução de obra, 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CAROLINA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENt1 | | :  URBANISMO, e a empresa 
XXXX, mediante l  ias cláusulas e condições 
seguintes:

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Wíre|<? Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, neste ato representada pela Secretária Municipal, Senhora ANDRÉIA 
MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° *XXX, dòpâvante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pq$?oa jurídica de direito privado, :inscrita no CNPJ n° XXXX, 
estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXXi RG n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato 
Administrativo de execução de obra de Implantação de melhorias sanitárias domiciliares no 
Itapecuruzinho e Bairros, Brejinho e Barreiros no município de Carolina, decorrente do
TOMADA DE PREÇO n V ,___ ^/2018-CPL/PM^kfprmalizâdo nos autos do PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 078/2018-PMÇ, com fundamento na Lei Federal n° 8.666/1993; Lei 
Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 
155/2016 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato Administrativo tem por objeto a execução de obra de Implantação de 
melhorias sanitárias domiciliares no Itapecuruzinho e Bairros, Brejinho e Barreiros no 
Mupiçípio, de interesse dá Secretária Municipal de Infraestrutura-SINFRA.

CLÁUSULA SEGUNDa I p A VINCULAÇÃO
2.1.0 CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato 
Administrativo e áós documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 078/2018-PMC e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente deíjfápscrição:

a) Projeto Básico^
b) TOMADA DE PREÇO n° 0___/2018-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços da 
procedimento da licitação.

CONTRATADA e demais documentos apresentados no

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato Administrativo rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
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c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
e) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;
f) Edital do TOMADA DE PREÇO e seus anexos;

g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá 
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.
3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segun|o a lÍÍ||g s içõ es  contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à^Écitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos.Cdritratos e as disposições de %eito privado,

Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Çódiqo de 'Defesa doem especial a 
Consumidor).

m
[XX), conforme Planilha

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL ESTIMADO

4.1 .0  valor total deste Contrato Administrativo éfele R$
Orçamentária, em anexo.
4.2. No valor acima estão incluídÒs todas ds custos dirèto:s e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciáfÍGá, fiscais e . comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, segujpo e outros;-..necessários ao è$rhprimento integral do objeto da 
contratação.
4.3.0  preço permanecerá^Jfcco e irreajustável durante a vigência do presente Contrato 
Administrativo.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da SecretarÍà>Municipal de Infraestrutura-SINFRA, em conformidade com a seguinte 
dotação orçamentário:

UNIDÀD&0RÇÃMENTÍBIA: < Secretaria Municipal de Infra Estrutura
FONTE DE RECURSO; 00 - Recursos Ordinários.
PROJETO/ATIVIDADÉ^IIè 17.451.0035.1030 -  Melhorias Sanitárias Domiciliares
NATUREZA DÍfel.SPES'S§# 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

CLÁUSULA SEXTA -DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo, de acordo com o teor 
do artigo 65, § 1o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1. O Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 
270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura, condicionada sua 
eficácia à publicação no Diário Oficial da União-DOU.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

27/35



/■ \  
PMC

Folha n°
Processo n° 078/2018 ________________________________________________

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato Administrativo no prazo 
de até 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir da data da assinatura da Ordem de 
Serviço.

8.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato 
Administrativo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da assinatura 
da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato 
Administrativo, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da éjÈi àtâcão para prestação dos________:    /-n /—\M -r - n  A - r  a  r-\ a _________serviços, a CONTRATADA, obriga-se a: J m
a) prestar os serviços de dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a diçponibilização
de mão de obra qualificada, observadas as recom* 
legislação; v . v : \ v

W
pões aceitas

'::É k• ClC

f técnica, normas

b) observar o prazo de 05 (cinco) úteisTpara iniciaríjqs; serviços bb; local definido pela
Secretaria Municipal de Infraestrutura, contado após o recebimento da respectiva Ordem de 
Serviço, ^
c) comunicar imediatamente ao cd|ÍTRATANTE qualquer alteraçãq no seu estatuto social, 
razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem 
importantes;
d) não transferir a terceiros, no todo.ou em parte, .o objeto$0 presente Contrato;

e) responsabilizar-se ''integralmente s e rv i^ ^ ^ p ita d o s ,  nos termos da legislação 
vigente;
f) selecionar e preparar rigorqsamente bs empregados que irão prestar os serviços, com a 
devida assinatura da Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS, com as funções 
profissionais legalmente registradaépe encaminhar as consequentes relações nominais;

g) manter sl§kpéssoal uriif9rmizado^|identificando-os através de crachás, com fotografia 
recente, e provindo-os dos Equipamentos de Proteção Individual-EPTs;
h) manter o pèssoal necessárioWpara garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados,; sem interrupção,,, seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista 
vigentéfllk
i) realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições 
de seus empregados;
j) responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE;
k) cumprir a legislação vigente relativa às normas de segurança, de âmbito Federal, Estadual 
ou Municipal;
l) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a 
execução dos serviços;
m) substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a Notificação, qualquer 
profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços;
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n) fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, devendo ser 
entregue uma cópia do seguro à Comissão de Fiscalização para arquivo;

o) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
p) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste Contrato;
q) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora;

r) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;

s) responsabilizar-se por todas as despesas inerentes. à execução dos sery|£os, principalmente 
no tocante a uniformes, treinamentos, salários dos seus empregados, alimentação, transporte, 
encargos sociais e trabalhistas, tributos federais, estaduais e i^unipipaisf^sem. qualquer 
solidariedade por parte da Administração;

t) disponibilizar, a qualquer tempo, toda dpgúmentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados; com o objeto deste 
Contrato; W
u) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas é previdenciárias lhes assegurem;
v) responsabilizar-se civil, adrrifetrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer 
danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais^ausados direta ou indiretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não 
excluindo ou reduzindó: essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Comissão de Fiscalizaçãc^k,

w) responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauçõe&jpara evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legi&ação federal, estadual e municipal em vigor;
x) responsabilizar-se perante^os órgá'§è;:.e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua ou de seus 
empregados, prêp:ostòisi;ògcontrÍ%os;
y) acatar todas as exigências da Administração, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todd&^s'esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

z) mantè>|ídurante tòda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, obriga-se a:

a) emitir a Nota de Empenho e respectivas Ordens de Serviço;

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio da Comissão de 
Fiscalização;
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;
d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos
serviços; 0\
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f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;

g) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TREZE - DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Comissão de Fiscalização, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço;
íágp#.,

b) Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a inc 
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal;

c) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:
c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fedí.............

w  m  <?:«•'

o das quantidades e

\ Ativa da
União;

<*?:•
c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais,íjunto à Fazenda Estadual;

c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida ÀWàJunto à Fazenda Estadual;

c.4) Certidão Negativa de DébitÓs-Fiscais, juntól||gzenda Municipal;

c.5) Certidão Negativa de ||gçrição dé;:.Débitos na Òí§ida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
c.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
c.7) Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas-rÇNDT.:

c.8) Declaração Formá| dá CONTRATADA de qúe está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistaê^-.previdehqjárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artígoTI, da LéMederáf:n0 8.666/1993;
c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhim^tó for realizado,pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 

.... do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;
c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do oêjéto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;
c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integração Social-PIS e do Imposto 
Sobre Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 (vinte) dias 
consecutivoáyapós o recolhimento destes encargos.

12.2. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá também ser instruída com os 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

a) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, 
RG e CPF;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS dos empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamente assinadas;
c) Atestados de Saúde Ocupacional-ASO dos empregados da CONTRATADA que prestarão 
os serviços;

. r
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d) Apólice de Seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, conforme 
previsto no artigo 7o, XXVIII, da Constituição Federal, regulado pelas Leis Federal n° 
8.212/1991 e n° 8.213/1991.

e) Programa de Prevenção de Risco Ambientais-PPRA, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;

f) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;

g) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção- 
PCMAT, quando couber e na hipótese de mais de 20 trabalhadores, conforme disposições 
constantes na NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE.

12.3. A Nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo acompanhamento dos serviços, que também deverá conferj^l^çlja a documentação constante 
no item anterior.

12.4. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, %ediante prdem bancária em 
conta corrente por ela indicada.

12.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorre 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

12.6. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o 
prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.
12.7. A Administração se reserva ao dtteito de recúsar;,o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as espeõjficações apresentadas e aceitas.
12.8. A Administração poderá dedüzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONtRATADÁ';:x|;,

12.9. Caso o pagamento sej£. efetuado em data além do, prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta íõq:Jndiretamente pèiâ :ÇpNTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao
pagamento do valor':S§¥jdo a t ü ã i f z a d o J-------— *-------------------------lx— '-----------
do Contrato Administrativo.

es, õíjprazo para

\  de sua liquidação, conforme cláusula especifica

CLÁUSULA QUATORZE -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Se algumá|jljçitànte, injusiífiçadaméhte, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de ijeitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;
b) multa dé 10% (uni por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

13.2. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/1993.
13.3. O atraso injustificado no cumprimento de obrigação sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo;

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;
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c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de 
atraso no início da execução dos serviços, considerando o prazo de até 05 (cinco) dias
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;
d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazo previsto no Cronograma de 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

13.4. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

ifnento de contratar com a

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad^nistração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição^pú' até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.5. As sanções previstas nas alíneas “ a” , 
a prevista na alínea “ b” .

wm--'
‘ç”  e“ d” poderão ser aplicadas conjuntamente com

"m.13.6. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido" o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os mptiyos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoiridade que apjicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais comínações legais.

13.7. Caberá à Comissão de l|jscalização propo^^i^ licação  das penalidades previstas, 
mediante relatório círóunstanciàdo, apifesentando provas que justifiquem a proposição.
13.8. Após a aplicaçãó':de qualquer penalidade seráifeita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Münicípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas pscasoi*:'de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

13.9. As multas d e ve rá # ^ , recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser iftfórmada pelo CONTRATANTE.

13.10. Ok valores das . multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administfèçã.o ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA QUINZE - DA RESCISÃO
14.1. A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei 
Federal n° 8.666/19Ô3.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
14.3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;
c) judicialmente, nos termos da legislação.
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14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato Adm inistrativo até a data da 
rescisão.

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato Administrativo, até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

15.1. O extrato deste Contrato Adm inistrativo será publicado pelo CONTRATANTE, conforme 
dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLAUSULA DEZESSETE - DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUKl(CÍP% DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo.
16.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após . 
partes a seguir firmam o presente Contrato Administrativo, em 03 t 
forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também

o e ac i conforme, as 
le igual teor e

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2018.

ANDRÉIA MOREIRA PESSÕA ANTONIÒLLI 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

CONTRATANTE
<r.

do Representante Lçgal)
Nome da Empresa)
R A T Â fô % |:p r

TESTEMUNHAS:
i

Nome: É k  % ,V .V  W A

^ m
%

mNororne:
T"

V \ .
CPF:

% . %  %
^  %

%

% %

3 3 / 3 5



Folha n°
Processo n° 078/2018

PMC

/

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

TOMADA DE PREÇO N°___ /2018-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 078/2018-PMC

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___ /2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF

ANEXO VII

Itapecuruzinho e Bairros, Brejinho e Barreiro 
Melhorias Sanitárias domiciliares, relacionada 
das condições existentes neste local onde serão <

(Nome d 
(Nome e Assinatura <

Cidade/Estado, XX
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA que declinou da realização da 
visita técnica ao Itapecuruzinho e Bairros, Brejinho e Barreiros que serão contemplados com o 
Implantação de Melhorias Sanitárias domiciliares, relacionada no Projeto. Básico, assumindo 
incondicionalmente a responsabilidade de executar os serviços emíçpnformidade com todas as 
condições e exigências estabelecidas no TOMADA DE PREÇO n °___ /2ÒÍ8-CPI

Outrossim, a empresa DECLARA que está ciente e concorda quêgnãò poderá alegar, em 
nenhuma hipótese, o desconhecimento das condições existentes neste local onde serão 
desenvolvidos os trabalhos, ou outros aspectos que interfiram diretamente na exeçução dos serviços, 
ou de desconhecimento das características e peculiaridades pertinentes aos serviços ou 
dificuldades inerentes à execução, com ojntuito de eximin-se de responsabilidades

m ?w

das

Cidade/Estadò; XXXX de XXXX de 2018.



Carolina
Estado  do Maranhão 

Prefeitura Municipal de Carouna - Ma 
GABINETE OO PREFEITO

CNPJ n« 12.081.691 / 0 0 0 1 -84

DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA

Eu, ERIVELTON TEIXEIRA NEVES , residente e domiciliado na cidade de Carolina, na 
condição de representante legal da Prefeitura Municipal, com CNPJ: 12.081.691 /0001 - 
8 4 , para fins de provas junto à Fundação Nacional de Saúde, sob as penas do Artigo 299 do 
Código Penal, e para efeitos do Artigo 40 do Decreto nQ 20 de 1° de fevereiro de 1.991, e 
sob as penas da Lei, que a Prefeitura Municipal, acima identificada, não se encontra em 
mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou com qualquer Órgão ou 
Entidade da Administração Pública federal.

Carolina, 29 de janeiro de 2018.
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E S TA D O  D O  M A R A N H A O  

P R E FE ITU R A  M U N IC IP A L D E C A R O LIN A  
G A B IN E T E  DO PR EFEITO

C N PJ N ° 12.081.691/0001-84

TE R M O  DE COM PROM ISSO COM  O PACS

O
A Prefeitura Municipal de Carolina, neste ato representada pelo 

Senhor, Erivelton Teixeira Neves, Prefeito Municipal, vem por meio do presente 
instrumento, declarar perante a Fundação Nacional de Saúde que já implantou o 
Programa de Agente Comunitário de Saúde PACS.

Carolina, 29 de março de 2018.

Erivelton Teixeira Neves
Prefeito Municipal
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E stado do MaranhAo

P r e feitu r a  M unicipal d e  caro lin a

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ n °  12.081.691/0001-84

ANEXO IV  11 -  N o m e  d o  Ó r g ã o  o u  E n t i d a d e  C o n v e n e n t e ,  c o n f o r m e  c o n t i d o  n o  C a r t ã o  d o  C N P J
PREFEEITURA M UNICIPAL DE CAROLINA-M A.

2  -  C N P J
12.081.691/0001-

84

3 -  E x e r c íc i o  
2017

4 -  U F
MA

5  -  N °  d o  P r o c e s s o
6 - D D D

(9 9 )

7  -  F o n e
98166-4621

8 - F a x 9  -  E - m a i l
1 0  -  N o m e  d o  B a n c o  C o n v e n i a d o

BANCO DO BRASIL

1 1  -  N °  d o  B a n c o  C o n v e n i a d o  
0 1

1 2  -  A g ê n c i a 1 3  -  P r a ç a  d e  P a g a m e n t o
CAROLINA

1 4 - U F
MA

1 5  -  R e c u r s o  O r ç a m e n t á r i o
1 . P r o g r a m a  ( )  2 .  E m e n d a  (  X )

1 6  -  E m e n d a  N °
1 7  -  P r o g r a m a
MODALIDADE SISTEM A DE ESGOTAM ENTO SA N ITÁR IO  (SOLUÇÃO ESTÁ TIC A ) IM PLANTAÇÃO DE 
MELHORIAS SA N ITÁ R IA S D OM ICILIAR ES

1 8  -  D e s c r iç ã o  d o  O b j e t o
I M P L A N T A Ç Ã O  D E  40 MELHORIAS SAN ITÁR IO S D O M ICILIAR NO POVOADO,ITACURZINHO, E 
BAIRROS, BREJINHO E BARREIROS NESTE M U N I C Í P I O ,  COMPOSTO POR: CONJUNTO  

^  SANITÁRIO, CAIXA D'ÁGUA DE 310 Its, CAIXA DE INSPEÇÃO, TAN Q UE SÉPTICO , PIA DE 
COZINHA, TANQUE DE LAVAR ROUPAS, FILTROS DOMÉSTICOS E SUMIDOUROS.

1 9  -  J u s t i f i c a t i v a  d a  P r o p o s i ç ã o
N A  Z O N A  R U R A L  D O  M U N I C Í P I O  D E  T U F I L A N D I A , P R I N C I P A L M E N T E  N O  N O  P O V O A D O ,I T A P E C U R Z I N H O , E B A I R R O S ,  B R E J I N H O  E  B A R R E I R O S  O N D E  S E R Ã O  C O N S T R U Í D A S  A S  M E L H O R I A S  S A N I T Á R I A S ,  N A  M A I O R I A  D A S  R E S I D Ê N C I A S  N Ã O  E X I S T E  S I S T E M A  D E  T R A T A M E N T O  D O  E S G O T O  E  O S  D E J E T O S  H U M A N O S  S Ã O  E X P O S T O S  N O  S O L O  C O N T A M I N A D O - O S  E  Q U A N D O  D A S  C H U V A S ,  S Ã O  C A R R E A D O S  P A R A  O  L E I T O  D O S  M A N A N C I A I S  S U P E R F I C I A I S  O U  A T É  M E S M O  P A R A  O S  P O Ç O S  S E M  P R O T E Ç Ã O  S A N I T Á R I A ,  D O S  Q U A I S  A  P O P U L A Ç Ã O  U T I L I Z A M  P A R A  O  C O N S U M O  D I Á R I O .  E S T E  H Á B I T O  T E M  G E R A D O  U M A  S É R I E  D E  D O E N Ç A S  E N T É R I C A S  D E  T R A N S M I S S Ã O  H Í D R I C A  C O M O  D I A R R É I A S  I N F E C C I O S A S ,  Q U E  A T I N G E M  P R I N C I P A L M E N T E  A S  C R I A N Ç A S .  P O R  E S T E  M O T I V O , P R O P Õ E - S E  I M P L A N T A R  N A S  U N I D A D E S  R E S I D E N C I A I S ,  E M  Q U E  A I N D A  N Ã O  E X I S T E  S I S T E M A  D E  T R A T A M E N T O  D E  E 5 G O T O  S A N I T Á R I O  4 0  ( Q U A R E N T A )  M E L H O R I A S S  S A N I T Á R I O S  D O M I C I L I A R E S .

2 0  -  O b j e t i v o s
É  O B J E T O  D E S T E  P R O J E T O  E V I T A R  A  C O N T A M I N A Ç Ã O  D O  S O L O  E  D O S  M A N A N C I A I S  D E  A B A S T E C I M E N T O  D E  Á G U A ;  D A R  U M  D E S T I N O  A D E Q U A D O  D O S  E S G O T O S  D O M É S T I C O S  D E  F O R M A  A  C O N T R O L A R  E  P R E V E N I R  D O E N Ç A S  A  E L E S  R E L A C I O N A D A S .  A L É M , O B V I A M E N T E , D E  M E L H O R A R  A S  C O N D I Ç Õ E S  S A N I T Á R I A S  D A S  F A M Í L I A S  P R O P O R C I O N A N D O  M A I S  C O N F O R T O  E  S A Ú D E  À  P O P U L A Ç Ã O , E V I T A N D O  O  C O N T A T O  p E  V E T O R E S  C O M  A S  F E Z E S ;  P R O M O V E R  N O V O S  H Á B I T O S  H I G I Ê N I C O S  E  C O N F O R T O ;  A U M E N T O  D A  V I D A  M E D I A  D O  H O M E M : R E D U Z I R  D E S P E S A S  C O M  O  T R A T A M E N T O  D E  D O E N Ç A S  E V I T Á V E I S  E  R E D U Ç Ã O  D O  C U S T O  D E  T R A T A M E N T O  D E  A G U A  P E L A  P R E V E N Ç Ã O  D A  P O L U I Ç Ã O  D O S  M A N A N C I A I S

2 1  -  M e ta s



i n o

E stado do Maranhão

P r e feitu r a  M unicipal d e  caro lin a

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ n °  12.081.691/0001-84

ANEXO IV1 -  N o m e  d o  Ó r g ã o  o u  E n t i d a d e  C o n v e n e n t e ,  c o n f o r m e  c o n t i d o  n o  C a r t ã o  d o  C N P J  
PREFEEITURA M UNICIPAL DE CAROLINA-M A.

2  -  C N P J
12.081.691/0001-

84

3 -  E x e r c i d o  
2017

4  -  U F
MA

5  -  N °  d o  P r o c e s s o
6 -  DDD 

(9 9 )

7 -  F o n e
98166-4621

8  -  F a x 9  -  E - m a i l
1 0  -  N o m e  d o  B a n c o  C o n v e n i a d o

BANCO DO BRASIL

1 1  -  N °  d o  B a n c o  C o n v e n i a d o  
0 1

1 2  -  A g ê n c i a 1 3  -  P r a ç a  d e  P a g a m e n t o
CAROLINA

1 4 - U F
MA

1 5  -  R e c u r s o  O r ç a m e n t á r i o
1 . P r o g r a m a  ( )  2 .  E m e n d a  ( X )

1 6  -  E m e n d a  N °
17  -  P r o g r a m a
MODALIDADE SISTEM A DE ESGOTAM ENTO SA N ITÁR IO  (SOLUÇÃO ESTÁ TIC A ) IM PLANTAÇÃO DE 
MELHORIAS SA N ITÁ R IA S DOM ICILIARES

1 8  -  D e s c r iç ã o  d o  O b j e t o
I M P L A N T A Ç Ã O  D E  40 MELHORIAS SAN ITÁR IO S D O M ICILIAR NO POVOADO,ITACURZINHO, E 
BAIRROS, BREJINHO E BARREIROS NESTE M U N I C Í P I O ,  COMPOSTO POR: CONJUNTO  
SANITÁRIO, CAIXA D'ÁGUA DE 310 Its, CAIXA DE INSPEÇÃO, TAN Q UE SÉPTICO, PIA DE 
COZINHA, TAN Q UE DE LAVAR ROUPAS, FILTROS DOMÉSTICOS E SUM IDOUROS.

19  -  J u s t i f i c a t i v a  d a  P r o p o s i ç ã o  ’
N A  Z O N A  R U R A L  D O  M U N I C Í P I O  D E  T U F I L A N D I A , P R I N C I P A L M E N T E  N O  N O  P O V O A D O ,I T A P E C U R Z I N H O , E B A I R R O S ,  B R E J I N H O  E  B A R R E I R O S  O N D E  S E R Ã O  C O N S T R U Í D A S  A S  M E L H O R I A S  S A N I T Á R I A S ,  N A  M A I O R I A  D A S  R E S I D Ê N C I A S  N A O  E X I S T E  S I S T E M A  D E  T R A T A M E N T O  D O  E S G O T O  E O S  D E J E T O S  H U M A N O S  S Ã O  E X P O S T O S  N O  S O L O  C O N T A M I N A D O - O S  E  Q U A N D O  D A S  C H U V A S ,  S Ã O  C A R R E A D O S  P A R A  O  L E I T O  D O S  M A N A N C I A I S  S U P E R F I C I A I S  O U  A T É  M E S M O  P A R A  O S  P O Ç O S  S E M  P R O T E Ç Ã O  S A N I T Á R I A ,  D O S  Q U A I S  A  P O P U L A Ç Ã O  U T I L I Z A M  P A R A  O  C O N S U M O  D I Á R I O .  E S T E  H Á B I T O  T E M  G E R A D O  U M A  S É R I E  D E  D O E N Ç A S  E N T É R I C A S  D E  T R A N S M I S S Ã O  H Í D R I C A  C O M O  D I A R R É I A S  I N F E C C I O S A S ,  Q U E  A T I N G E M  P R I N C I P A L M E N T E  A S  C R I A N Ç A S .  P O R  E S T E  M O T I V O , P R O P Õ E - S E  I M P L A N T A R  N A S  U N I D A D E S  R E S I D E N C I A I S ,  E M  Q U E  A I N D A  N Ã O  E X I S T E  S I S T E M A  D E  T R A T A M E N T O  D E  E S G O T O  S A N I T A R I O  4 0  ( Q U A R E N T A )  M E L H O R I A S S  S A N I T Á R I O S  D O M I C I L I A R E S .

2 0  -  O b j e t i v o s  “
É  O B J E T O  D E S T E  P R O J E T O  E V I T A R  A  C O N T A M I N A Ç Ã O  D O  S O L O  E  D O S  M A N A N C I A I S  D E  A B A S T E C I M E N T O  D E  A G U A ;  D A R  U M  D E S T I N O  A D E Q U A D O  D O S  E S G O T O S  D O M É S T I C O S  D E  F O R M A  A  C O N T R O L A R  E  P R E V E N I R  D O E N Ç A S  A  E L E S  R E L A C I O N A D A S .  A L É M , O B V I A M E N T E , D E  M E L H O R A R  A S  C O N D I Ç Õ E S  S A N I T Á R I A S  D A S  F A M Í L I A S  P R O P O R C I O N A N D O  M A I S  C O N F O R T O  E  S A U D E  A  P O P U L A Ç Ã O , E V I T A N D O  O  C O N T A T O  D E  V E T O R E S  C O M  A S  F E Z E S ;  P R O M O V E R  N O V O S  H Á B I T O S  H I G I Ê N I C O S  E  C O N F O R T O ;  A U M E N T O  D A  V I D A  M É D I A  D O  H O M E M ; R E D U Z I R  D E S P E S A S  C O M  O  T R A T A M E N T O  D E  D O E N Ç A S  E V I T Á V E I S  E  R E D U Ç Ã O  D O  C U S T O  D E  T R A T A M E N T O  D E  Á G U A  P E L A  P R E V E N Ç Ã O  D A  P O L U I Ç Ã O  D O S  M A N A N C I A I S

2 1  -  M e ta s
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C o r a S n a

~Hpwoaruá>Mm s-̂ Om 
E stado do MaranhAo 

P r e feitu r a  M unicipal  d e  caro lina  
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ n °  12.081.691/0001-84

ANEXO IV  11 -  N o m e  d o  Ó r g ã o  o u  E n t i d a d e  C o n v e n e n t e ,  c o n f o r m e  c o n t i d o  n o  C a r t ã o  d o  C N P J
PREFEEITURA M UNICIPAL DE CAROLINA-M A.

2  -  C N P J
12.081.691/0001-

84

3  -  E x e r c íc i o  
2017

4 - U F
MA

5  -  N °  d o  P r o c e s s o
6 -  DDD 

(99)

7  -  F o n e
98166-4621

8  -  F a x 9  -  E - m a i l
1 0  -  N o m e  d o  B a n c o  C o n v e n i a d o

BANCO DO BRASIL

1 1  -  N °  d o  B a n c o  C o n v e n i a d o  
0 1

1 2  -  A g ê n c i a 1 3  -  P r a ç a  d e  P a g a m e n t o
CAROLINA

1 4 - U F
MA

1 5  -  R e c u r s o  O r ç a m e n t á r i o
1 . P r o g r a m a  ( )  2 .  E m e n d a  (  X )

1 6  -  E m e n d a  N °
1 7  -  P r o g r a m a
MODALIDADE SISTEM A DE ESGOTAMENTO SA N ITÁR IO  (SOLUÇÃO ESTÁ TIC A ) IM PLANTAÇÃO DE 
MELHORIAS SA N ITÁ R IA S DOM ICILIARES

1 8  -  D e s c r i ç ã o  d o  O b j e t o
I M P L A N T A Ç Ã O  D E  40 MELHORIAS SAN ITÁR IO S DOM ICILIAR NO POVOADO,ITACURZINHO, E 
BAIRROS, BREJINHO E BARREIROS NESTE M U N I C Í P I O ,  COMPOSTO POR: CONJUNTO  
SANITÁRIO, CAIXA D'ÁGUA DE 310 Its, CAIXA DE INSPEÇÃO, TAN Q UE SÉPTICO, PIA DE 
COZINHA, TANQUE DE LAVAR ROUPAS, FILTROS DOMÉSTICOS E SUMIDOUROS.

1 9  -  J u s t i f i c a t i v a  d a  P r o p o s i ç ã o  — _ _ _ _ _ _
N A  Z O N A  R U R A L  D O  M U N I C Í P I O  D E  T U F I L A N D I A , P R I N C I P A L M E N T E  N O  N O  P O V O A D O ,I T A P E C U R Z I N H O , E B A I R R O S ,  B R E J I N H O  E  B A R R E I R O S  O N D E  S E R Ã O  C O N S T R U Í D A S  A S  M E L H O R I A S  S A N I T Á R I A S ,  N A  M A I O R I A  D A S  R E S I D Ê N C I A S  N A O  E X I S T E  S I S T E M A  D E  T R A T A M E N T O  D O  E S G O T O  E O S  D E J E T O S  H U M A N O S  S Ã O  E X P O S T O S  N O  S O L O  C O N T A M I N A D O - O S  E  Q U A N D O  D A S  C H U V A S ,  S Ã O  C A R R E A D O S  P A R A  O  L E I T O  D O S  M A N A N C I A I S  S U P E R F I C I A I S  O U  A T É  M E S M O  P A R A  O S  P O Ç O S  S E M  P R O T E Ç Ã O  S A N I T Á R I A ,  D O S  Q U A I S  A  P O P U L A Ç Ã O  U T I L I Z A M  P A R A  O  C O N S U M O  D I Á R I O .  E S T E  H Á B I T O  T E M  G E R A D O  U M A  S É R I E  D E  D O E N Ç A S  E N T É R I C A S  D E  T R A N S M I S S Ã O  H Í D R I C A  C O M O  D I A R R É I A S  I N F E C C I O S A S ,  Q U E  A T I N G E M  P R I N C I P A L M E N T E  A S  C R I A N Ç A S .  P O R  E S T E  M O T I V O , P R O P Õ E - S E  I M P L A N T A R  N A S  U N I D A D E S  R E S I D E N C I A I S ,  E M  Q U E  A I N D A  N Ã O  E X I S T E  S I S T E M A  D E  T R A T A M E N T O  D E  E S G O T O  S A N I T Á R I O  4 0  ( Q U A R E N T A )  M E L H O R I A S S  S A N I T Á R I O S  D O M I C I L I A R E S .

2 0  -  O b je t i v o s
É  O B J E T O  D E S T E  P R O J E T O  E V I T A R  A  C O N T A M I N A Ç Ã O  D O  S O L O  E  D O S  M A N A N C I A I S  D E  A B A S T E C I M E N T O  D E  Á G U A ;  D A R  U M  D E S T I N O  A D E Q U A D O  D O S  E S G O T O S  D O M É S T I C O S  D E  F O R M A  A  C O N T R O L A R  E  P R E V E N I R  D O E N Ç A S  A  E L E S  R E L A C I O N A D A S .  A L E M , O B V I A M E N T E , D E  M E L H O R A R  A S  C O N D I Ç Õ E S  S A N I T Á R I A S  D A S  F A M Í L I A S  P R O P O R C I O N A N D O  M A I S  C O N F O R T O  E  S A Ú D E  À  P O P U L A Ç Ã O , E V I T A N D O  O  C O N T A T O  D E  V E T O R E S  C O M  A S  F E Z E S ;  P R O M O V E R  N O V O S  H Á B I T O S  H I G I Ê N I C O S  E  C O N F O R T O ;  A U M E N T O  D A  V I D A  M E D I A  D O  H O M E M ; R E D U Z I R  D E S P E S A S  C O M  O  T R A T A M E N T O  D E  D O E N Ç A S  E V I T Á V E I S  E  R E D U Ç Ã O  D O  C U S T O  D E  T R A T A M E N T O  D E  Á G U A  P E L A  P R E V E N Ç Ã O  D A  P O L U I Ç Ã O  D O S  M A N A N C I A I S

2 1  -  M e ta s



B E N E F I C I A R  D I R E T A M E N T E  4 0  ( Q U A N T A )  D O M I C Í Ü O S  C O M  A  C O N S T R U Ç Ã O  D A S  M E L H O R I A S  S A N I T Á R I A S  D O M I C I L I A R E S  E ,  C O N S E Q U E N T E M E N T E ,  R E D U Z I R  A  M É D I O  E  L O N G O  P R A Z O  O  Í N D I C E  D E  I N F E S T A Ç Ã O  D E  D O E N Ç A S  Q U E  S Ã O  C A U S A D A S  P E L A  F A L T A  D E  U M  D E S T I N O  A D E Q U A D O  D O S  D E J E T O S  H U M A N O S .
2 2  -  A c o m p a n h a m e n t o
S E R Á  R E A L I Z A D O  P E L A  S E C R E T A R I A  D E  S A Ú D E  D O  M U N I C Í P I O  S O B  S U P E R V I S Ã O  P E R I Ó D I C A  D O  M I N I S T É R I O  D A  S A Ú D E .
2 3  -  P o p u la ç ã o  d o  M u n ic í p i o ,  s e q u n d o  o ú lt i m o  c e n s o  d o  I B G E  ( w w w .i b a e .a o v .b r }  
23.833( h a b l t a n t e s ( 2 0 1 6 )
2 4  -  A u t e n t i c a ç ã o
D a t a
23/01/2017

N o m e  d o  D i r i g e n t e  o u  d o  R e p r e s e n t a n t e  L e g a l
Erlvelton Teixeira Neves

P R E F E I T O  M U N I C I P A L

A s s i n a t u r a  d o  D i r i g e n t e  o u  d o  R e p r e s e n t a n t e  L e g a l

MANUAL DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA POR MEIO DE CONVÊNIOS 1
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E&ta Oo  dO MahanhAo 
Prefeitura Mu n ic ipal de Caro lin a  - MA

G AB IN ETE DO PREFEITO

C N P Jn* 12.081.691/0001^4

CC J

ANEXO VI -  Id e n t ific a ç ã o  d o  P r o p o n e n te
1 -  Nome do órgão ou fentidade Proponente, conforme Contido no CartSo do <*NPJ

Pr e f e it u r a  m u n ic ip a l  d e  c a r o u n a -m a .

I l - C r o n o g r ^ m a  d e  E x e c u ç ã o
4  v  M eta S vE tapa/Fase '  6 -  Especificação 7 -  Indicador Físico 8 -  P revisflo de  E xegucio . ____________ r____

U nidade  d »  M e d id a Q t4 e . In ícfip T é frn ln o

1.0 IM PLANTAÇÃO  DE 4 0  M ELHORIA» SANÍTÁRIAS 

DOMICILIARES COM lPOSTO POR: C O M PO StO  POR: 
ABRIGO, INSTALAÇÕES HI0RAUUCAS E SANíTÁRlAS, 
CAIXA D 'ÀG U A t>E 3 1 0  Its , CAIXA D» INSPEÇÃO, C A IX A  DE 
GORDURA, PIA p E  C O Í3N H A , TANQJJE DE LA V A * ROUPAS 
TANQUE SÉPTICO, E SUM IDOURO E FILTROS 
DOMÉSTICOS.

1.1
M ELHORÍÀS SANITARIÀS DOM ICILIARES ÜND. 4 0 M A R /2 0 1 8 FEV /2019

12 PLACA INDICATIVA DA OBfcA WNDl 1 M A R /2 0 1 8 FEV /2019

9 -  Natureza da 
Despesa

10-Espedficaçâo 11-Concedente 1 2 - Proponente

Corrente
m ( n

- v ,  71 V



Consultoria «  \c o :
Diárias V

Material de Consurrio

Passagens

Serviços de Terceiras -  Pessoa Física

Serviços de Terceiras -  Pessoa Jurídica

• Reforma Adequação (Serviços de Terceiros -  Pessoa Física ou Jurídica}

Subtotal desta Categoria Econômica

Capitei ............................

Construção Nova 5 0 0 .0 0 0 ,0 0 $00 .000,00

CondusSo
-

Ampliação

~ ~

Equipam ento e M ate ria l Perm anente

Subtotal desta Categoria Econômica 5 0 0 .0 0 b ,00 500.00b , oo

14 -  TOTAIS dos vahpres das despesas corten tes e de capita l re fe rentes à 
concedente e ao proponente

2



c C '»Hnf f É P y - _
Carolma

Estado  do Maranhão 
PREFErruRA Municipal de Carolina - Ma

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ N° 12.081.691 /OOOl -84

C
C  )

PLANO DE TRABALHO: CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

ANEXO VI
1 -  Nome do Órgão ou Entidade Proponente, conforme contido no Cartão do CNPJ 2- Ação 3- N® do Processo

SANEAMENTO - MELHORIAS SANrrÁRIAS
.V  ;e< > .!&*' K i

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  C A R O L IN A -M A . DOMICILIARES

8
Z
&

r S
O Z

■̂sm
Z
5

4- Ano 5 -Meta 6 -M ê s

JANEIRO/2018 FEV/2018 MAR/2018 ABR/2018 MAI/2018 JUN/2018

2 0 1 8 1.0 100.000,00

A JUl/2018 AGO/2018 SET/2018 OUT/2018 NOV/2018 DEZ/2018

2 0 1 9 250.000,00 100.000,00

7- Total Acumulado dè Redursos da Çoncedênte (Em R$ 1,00) 500.000,00
• •Sdffi'* í? *V- "í-* ’ < 3 * 4'*
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8 - Ano 9 -Meta 1 0 -Mês

JAN/2018 FEV/2018 MAR/2018 ABR/2018 MAIDEZ/2018 JUN/2018

2 0 1 8

A JUL/2018 AGO/2018 SET/2018 OUT/2018 NOV/2018 DEZ/2018

2 0 1 9

11- Total Acumulado de Recursos do Proponente (Em R$ 1,00)
V . ■ c>' r
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12- Total Geral dos Recursosy Ri> *,<») 5 0 0 .0 0 0 ,0 0
13 -  u t e n t lc a ç ã o  d o  P r o p o n e n t e 1 4  -  A p r o v a ç S o  d a  C o n c e d e n t e
D a t a2 9 / 0 3 / 2 0 1 8 N o m e  d o  D lrlgfenífevoVTdo R e p r e s e n t a n t e  L e g a l

E R IV E lto W W ^ R A i? E V B
P R E F E I T O ^ Ü N I Ò I P A L

N o m e  d a  C o n c e d e n t e

A s s in a t u r a  d o  D i r i g e n t e  o u  d o  R e p r e s e n t a n t e  L e g a l A s s in a t u r a  d o  D ir ig e n te  d a  C o n c e d e n t e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROUNA 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 

Assessoria Técnica de Planejamento e Urbanismo 
Praça A líp io de Carvalho, 50 -  Centro 

CNPJ12.081.691/0001-84 Fone (99) 3531-2868

RELAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS - INFORMAÇÕES DO DOMlLIO 
BAIRRO ITAPECURU KIT SANITÁRIO

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROUNA 

Secretaria M unicipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo g y ,# ® 5
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROUNA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
Assessoria Técnica de Planejamento e Urbanismo 

Praça A líp io  de Carvalho, 50 -  Centro 
CNPJ12.081.691/0001-84 Fone (99) 3531-2868

RELAÇAO DE BENEFICIÁRIOS - INFORMAÇÕES DO DOMÍLIO 
BAIRRO BREJINHO KIT SANITÁRIO

NOME ENDEREÇO CPF RG r © 3

NILSON FERREIRA RODRIGUES RUA DOS COELHOS, 03 032.307.483-98 115.268.899-2
MARIA ALVES SOUSA RUA DOS COELHOS 16 401.333.113-68 1506374
DEUZIRENE ALVES DA CUNHA RUA DOS COELHOS 46 028.279:363-13 022.131.972.002-8
RAIMUNDO DOS SANTOS PINTO RUA URUPUCHETE, 16 650.665.613-15 000114407299-6
NATHAUA SIRQUEIRA MADEIRA RUA DOS COELHOS 1022 037.829.403-26 031659762006-7 SSPMA 23M 0227072
GAZUZA ALVES DE SOUSA RUA URUPUCHETE 08 078.760.723-13 000114626299-7 SSPMA GPS DO ELIKSON
ARLANE NEVES DE SOUSA RUA URUPUCHETE 18 618.693.853-06 052696842014-8 SSPMA
ROSANE NAIARA CARVALHO DE OLIVEIRA RUA URUPUCHETE 109 722.806.111-04 2718817 SSPDF 23M 0226878
JOAO DA SILVA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX SEM DOCUMENTO NÃO PROVIDENCIOU DOC S
JOAO ALVES DE SOUSA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx NÃO LOCALIZADO
IVAN R. SILVA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX NÃO LOCAUZADO
LUCIANA NASCIMENTO SUBSTITUÍDA POR MOACI NOLETO NÃO LOCALIZADO
MOACINOLETO DA SILVA RUA MARTA ROCHA 8 062.404.173-51 20585122002-0 SSPMA
RAIMUNDO DASILVA JORGE RUA MARTA ROCHA 12 NÃO LOCAUZADO
RAIMUNDO B. DE SOUSA RUA MARTA ROCHA 14 042.589.153-43 030026352005-5
PEDRO MARTINS SOUSA RUA MARTA ROCHA 15 345.290.983-20 062454942017-0
CLARICE R. CUNHA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX NÃO LOCAUZADO
IRINEIA DA SILVA SOUSA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX NÃO LOCALIZADO
ELIKSON NEVES DE SOUSA SUBSTITUÍDA POR CAZUZA
JOÃO DA SILVA SUBSTITUÍDO POR ADÃO MORAIS DA SILVA NÃO LOCAUZADO
ADÃO MORAIS DA SILVA RUA MARTA ROCHA 887 083.274.863-30 059688622016-1SSP-MA

■ <h



P ágina 1/1
Anotação da Reaponsabllkfada Técnica -  ART 

Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Haranhio

ART OBRA / SERVIÇO 
No MA20180193048

I N I C I A L
I D s a v iA n a & v s i *r x  — i . .• w p o iiM vti i tcmco .. - . . .

FAB 10 HENRIQUE DOS SANTOS VERAS

T ítu lo  p rofissional: ENGENHEIRO C IVIL RNP: 1103443664

_____ 2 . C ontratante .
C ontratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROUNA CPF/CNPJ: 12.081491/0001-84
PRAçA PRAÇA ALiP IO  CARVALHO N °: 50
Com plem ento: B a irro : CENTRO
Cidade: C arofina UF: MA CEP: 65980000
País: B rasil

Telefone:
C ontrato: NAo especificado 

Valor: R$500.000,00
Ação Institucional: O utros

Email:C eleb ra d o  em :
T ipo  de contratante: PESSOA JURUXCA DE d ir e it o  PUBUCO

_____ 3. Dados da O bra/S erviço _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
P roprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROUNA
RUA POVOADO rTAPECURUZlNHO E BAIRROS BREJINHO E BARRETO
Com plem ento:

C idade: CaroOna
Telefone: Em ail:
Coordenadas G eográficas: La titude : 0 Long itude: 0
Data de In íc io : 30/07/2018 P revisão de  térm ino: 31/12/2019
F inalidade: Saneam ento básico

CPF/CNPJ: 12.081.691/0001-84 
N°: 8/N

B airro : POVOADO ITAPECURUZJNHO E BAIRROS 
BREJINHO E BARRETO 

U F: M A CEP: 86980000

_____ 4. A tividade Técnica _____________________________ ________________________________________________________________
1 -  ATUACAO . Y  '■ * "Q u a n tid a d e

12 - PROJETO > ATIVIDADES DE A.R .T. ->  «A0106 -  EDIFÍCIOS DE ALVENARIA P / FINS 40,00
RESIDENCIAIS
41 - ORÇAMENTO > ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0106 -  EDFICIOS DE ALVENARIA P / FINS 40,00
RESIDENCIAIS

Unidade
un

un

Após a condusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

_____ S. Observações
ART DE ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E ORÇAMENTO PARA A  IMPLANTAÇÃO DE 40 MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO 
POVOADO ITAPECURUZINHO E BAIRROS BREJINHO E BARRETO, MUNIClPIO DE CAROUNA/MA.

______6. Declarações _______________________________________________________________________________________________________________
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.

Local data PREFEITURA MUNKHPAL DE CAROUNA-CNPJ: 12081.W1A00144

... 9 .In fo rm a çõ e s_____________________________ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
* A ART é válida somente quando quitada, m ediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no sito do Crea.

____ 10. V a lo r__________________________________________ _____________ — — — _________________a _________________
V a lo r da A R T: R $21844  Pago em : 31/07/2018 Nosso Núm ero: 8301001133

A aubnDddade desta ART pode aar verificada em: ltf̂ /ere»-ma.altacxom.t>dpubfco/. com a chave: AAZCa
Impresso em: 02/08/2018 áa 23:55:06 por.. Ip: 177.177.72.61
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
Assessoria Técnica de Planejamento e Urbanismo 

Praça A lípio de Carvalho, 50 -  Centro 
CNPJ12.081.691/0001-84 Fone (99) 3531-2868

RELAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS - INFORMAÇÕES DO DOMÍLIO 
BAIRRO BARREIRO/CAMPO VITURINO/NOVA CAROLINA KIT SANITÁRIO

NOME ENDEREÇO CPF RG GPS
FRUTOSA LOPES DA SILVA RUA DO BARREIRO 02 709.589.953-34 1395672
JOICE DA CONCEIÇÃO RUA DO BARREIRO 07 032.376.233-69 027098362004-7
LUSO DA SILVA COUTINHO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX NÃO LOCALIZADO XXXXXXXXXXXXXXXXX
DANILO BEZERRA RUA DO BARREIRO 11 063.470.003-00 042402482011-0
VALDENER GOMES DA SILVA RUA DO BARREIRO 17 NÃO LOCALIZADO XXXXXXXXXXXXXXXXX
MARIA HELENA R. DOS SANTOS RUA DO BARREIRO 14 024.756..690-3 030259402005-7
RAIMUNDO NONATO RODRIGUES TRAV. DA RUA DO BARREIRO 07 NÃO LOCALIZADO XXXXXXXXXXXXXXXXX
LU IS CARLOS XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX NÃO LOCALIZADO XXXXXXXXXXXXXXXXX
GRACIONETE B. DOS SANTOS RUA DO BARREIRO II06 009.740.973-14 23641142002-1
DEUSIANE DA ISLVA RUA DA BARREIRO II06 063.558.373-96 042473732011-3
CRISTINANO R. DA SILVA RUA DA BARREIRO II16 NÃO LOCALIZADO XXXXXXXXXXXXXXXXX
ROSA EDILEIZA BARBOSA RUA ED BARREIRO II18 NÃO LOCALIZADO XXXXXXXXXXXXXXXXX
ROSIVANIA PEREIRA MATOS RUA DA SUB ESTAÇÃO 472 - CIBRAZEM 064.446.973-01 043215022011-6 23M 0229694
ANA DIAS PRIMO RUA 3 -185 - CAMPO DO VITURINO 641.854.193-68 000114835599-2 23M0229022
MARIA HELENA PONTES DA COSTA AV BRASIL 1518-B - FUNDOS - N. CAROUNA 604.209.373-82 037632022009-5 SSPMA 23M 0229085

MARIA HELENA R. DOS SANTOS O CPF DELA FOI INFORMADO ERRADO PELA
SECRETARIA DE SAÚDE.

ESTADO DO MARANHÃOC
C f**-''-c
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Estado  do Maranhão 

Prefeitura Municipal de garolina 
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ N“ 12 .081.691  / 0 0 0 1 -84

MEMORIAL DESCRITIVO

MEMORIAL D ES C R ITIV O  PARA CONSTRUÇÃO DE AO M ELHORIAS S A N ITÁ R IA S , 
D O M ICILIAR ES A  SEREM IM PLAN TAD AS N O  POVOADO ITA PECUR UZIN H O  E BAIRROS, 
BR EJIN H O  E BARREIRO, NA ZO N A  RURAL D ESTE M U N ICÍP IO .

1 -EVOLUÇÃO H IS TÓ R IC A
1- Carolina Maranhão - MA Histórico Embora o Govêrno português tivessegrande interesse no 

reconhecimento do rio Tocantins, tendo autorizado para tal, vórias expedi çães, coube ao 
piauiense Elias Ferreira Barros que habitava o sertão de Pastos Bons, percorrer o Tocantins 
até o Pará, em companhia de um índio e três  escravos, em uma tosca embarcacSo, trazendo 
carta do governo do Paró, apresentou-se ao govêrno do Maranhão para relatar o fato, o que 
muito contribuiu para o desenvolvimento da região. Em 1809, Manoel Coelho Paredes e  Elias 
Ferreira Barros vieram a té  rio Tocantins, onde construiram currais para o gado e  se fixaram. 
Entretanto, em 1810 abandonaram o local, por pressão d e  Pinto Magolhges, sob a  alegação de 
que as te rras alí pertenciam ao príncipe. Com isto. Pinto Magalhães tomou conta do lugar e lhe 
deu nome de São Pedro de Alcântara, onde ficou a té  1816, quando deixou a povoação, dado a 
sua decadência. Em 1820, Elias Ferreira Barros vindo de Belém e  vendo a situação do lugar, 
novamente ali se  fixou, conseguindo soerguer a povoação. Em 1823, o deputado padre Camargo 
fileury, em memória de  nossa primeira imperatriz, deu ctx novo povoado o nome de Carolina. Em 
1831, o povoado foi elevado à categoria de vila, quando o governo de Goiás fez  transladar para 
São Pedro de Alcântara a vila de Carolina, mudando de jurisdição. Daí em diante, os govêrnos 
do Maranhão e  Goáis viveram em constante litígios pela posse da vila, a té  1854, quando pelo 
decreto n° 773, de 23 de agôsto, a questão foi encerrada, reincorporando-se o discutido 
vilarejo ao território  maranhense, com a denominação de Carolina. Genfíííco: carotinense 
Formação Administrativa Elevado à categoria de vib com a denominação de Carolina, pelo 
decreto de 25-101831. Instalado em 25-10-1831. Elevado à condição de cidade e sede 
municipal com a mesma denominação, pela lei provincial n° 527, de 08-07-1859. Em divisão 
administrativa referen te  ao ano de 1911, o município é constituído do distrito sede. Assim 
permanecendo em divisães territoriais datadas de 31-XÜ-1936 e  31-XII1937. Peb lei 
estadual n° 269, de 31-12-1948, é  criado o distrito de Paranaidji e anexado ao município de 
Carolina. Em divisão territorial datada de l-VÜ-1950, o município é  constituído de 2 distritos: 
Carolina e Paranaidji. Pela lei estadual n° 1304, de 27-12-1954, désmembra do município de



Carolina o distrito de Presidente Vargas ex-Paranaidji. Elevado à categoria de município. Em 
divisão territorial datada de l-VII-1955, o município é constituído do distrito sede. Pelo 
acórdão do superior tribunat federai de 06-09-1937, o município de Presidente Vargas é 
extinto, sendo seu território anexado ao município de Carolina com a denominação de 
Paranaidji. Em divisão territorial datada de l-VII-1960, o município é constituído de 2 
distritos: Carolina e Paranaidji. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-1- 
1979. Pela lei estadual n° 4416, de 12-05-1982, desmembra do município de Carolina o distrito 
Paranaidji. Elevado à categoria de município com a denominação de Estreito. Em divisão 
territorial datada de 18-VIII-1988, o município é constituído do distrito sede. Assim 
permanecendo em divisão territorial datada de 2005.

2 -  LOCAL3ZAÇÃO
O  muTitcrpío de Carotína fa í fundada em 12 de maio de 1982, localizada na margem esquerda e 

direita da BR 010, Está localizado no sul do estado, à margem esquerda do rio Tocantins. É conhecido 
pelas suas diversas cachoeiras. Carolina é o ponto de apoio para a visita ao Parque Nacional da Chapada 
das Mesas, onde se localizam diversas cachoeiras & caavons»

3-  CLIMA
O clima em todo o município é quente e úmido, entretanto há predominância de chuvas 

esparsas «a verão «o período de novembro a  maio e  de junho a  outubro predomina o período da seca. 
A temperatura varia no decorrer do ano em torno de 23 a 33°C.

4 -  ACESSO
O acesso ao município de Carolina é feito através da BR 010, Aérea e fluvial, e aos povoados é 

feito através de estradas vidnars em razoável condições de tráfego.

5 -  DADOS POPULACIONAIS
De acordo com os Resultados do último Censo de 2010, realizado peio IBGE, a população do 

município de Carolina tem uma população de 23.833 habitantes.

6 -  MÃO-DE-OBRA
A sede do município de Carolina dispãe de mão-de-obra qualificada na área de construção 

N civil, porém para a execução das obras oriundas deste convênio.

V  7 - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
Em Carolina o comércio é médio porte e fornece materiais para obras de saneamento, como 

tubos, conexões, etc.

8 -  FIRMAS DE ENGENHARIA
O município dispõe de Firmas de Engenharia legalmente instaladas.

9 -  ENER6IA ELÉTRICA
A sede do município, assim como nos povoados, são servidos por energia elétrica fornecida pela 

CEMAR, em baixa e  alta  tensão-, trifásico, bifásícae monofásica de 2 2 0 ,4 4 0 e  380 Volts.

10- CONDIÇÕES SANITÁRIAS
Na localidade, onde serão construídas as melhorias, já dispãe de Sistemas de Abastecimento 

de água, entretanto sem esgotamento sanitário.

w  w
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ÁGUA -  A sede do Município de Carolina, conta com sistema de distribuição d'água, 
gerenciado pelo SAAE, concessionária AUTONOMA, com taxa de cobertura em torno de 90%.

LIXO - Existe coleta de lixo na sede do Município que é feito por carroças e caçambas, 
entretanto ainda não dispãe de um local adequado para o tratamento adequado, o lixo é recolhido e 
depositado em um terreno fora do perímetro urbano.

ESGOTO - Existe sistema de esgotamento sanitário em parte da sede do Município, porem nas 
localidades onde serão construídas as Melhorias Sanitárias na maioria das residências não existe o 
sistema de tratamento do esgoto e os dejetos humanos são expostos no solo contaminado-os e 
quando das chuvas, são carreados para o leito dos mananciais superficiais ou a té  mesmo para os 
poços sem proteção sanitária, dos quais a população utilizam para o consumo diário. Este hábito tem 
gerado uma série de doenças entéricas de transmissão hídrica como diarréias infecciosas, que 
atingem principalmente as crianças.

11-  D ESENVOLVIM ENTO ECONÔM ICO E FIN AN CEIR O
No município de Carolina, a agricultura é utilizada apenas como subsistência, produzem milho, 

arroz, mandioca e feijão. A farinha de mandioca e  babaçu são os produtos de exportação do 
município. O município destaca-se pelo grande número de fazendas de gado de corte. O comércio é 
considerado de pequeno de porte, pois ainda depende de alguns municípios vizinhos mais 
desenvoJvidos, ou mesmo a cidade de Imperatriz, na sede do município existe pequenas indústrias de 
beneficiamento de arroz.

12-  SITUARÃO CULTURAL
A rede escolar do município experimentou uma melhoria significativa após a implantação 

do FUNDEB. Existe escola do ensino médio na sede do município e foram construídas várias 
escolas municipais de nível fundamental na zona rural.

13-SITUAÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA
O município dispãe para atendimento de sua população de 01 Hospital, existe Postos de Saúde 

em funcionamento assim como conta com equipes do PSF. Os casos mais graves de saúde são 
encaminhados para os municípios vizinhos de maior porte, ou mesmo a capital São Luís.

SISTEMA PROPOSTO
01-INTRODUÇÃO

Em função das precárias situaçães sanitárias principalmente da zona rural e da periferia da 
zona urbana da sede do município, a incidência de doenças parasitárias, que acometem principalmente 
as famílias menos favorecidas, é bastante elevada, o que vem onerando consideravelmente o custo 
com tratamento da saúde pública. Esta situação tem contribuído decisivamente com o baixo nível de 
qualidade de vida das pessoas e estender as ações de saneamento básico intradomicílio torna-se, 
portanto, uma poderosa arma na busca de melhores níveis de saúde e de vida para o homem,



considerando o poder de interferência desta ação na mudança do quadro epidemiolágico do município 
e a sua contribuição para a proteção e preservação do meio ambiente.

02-  O B JE T IV O
A realização deste projeto tem o objetivo, ao evitar a contaminação do solo, do homem e das 

éguas de abastecimento e contribuir decisivamente com a prevenção de uma série de doenças como 
Febre Tifóide e Para tifóide, Disenteria Bacilar, Cólera, fíastrenterite aguda e diarréias. Hepatite A 
e B, e Disenteria amebiana, e conseqüentemente, aumentar as vidas médias do homem, 
proporcionando-lhe melhores condiçães de sobrevivência.

03-  PROPOSTA DE S O LU Ç Ã O
Considerando que a  qualidade- da saúde pública de-pende fundamentalmente da saúde 

preventiva, e que a falta de saneamento gera incidências elevadas de doenças que poderíam ser 
evitadas.

O município de Carolina, pleiteia construir 40 (quarenta) Melhorias Sanitárias Domiciliares no 
Povoado Itapecuruzinho e Bairros, Brejinho e Barreiro, na Zona urbana e Rural do Município, que 

N serão compostas por: Banheiro com reservatório elevado de 3H> litros, chaveiro, lavatório e vaso 
^  sanitário; Tanque Séptico e Sumidouro, pia de cozinha, tanque de lavar roupas e filtro cerâmico,

beneficiando diretamente 40 famílias em sua grande maioria de baixa renda.
A solução adotada para este  projeto, que tem como proposta dar destinação adequada aos 

dejetos humanos, permitira um tratamento primário do esgoto domiciliar, para em seguida apás o 
tratamento anaeróbíco o líquido convergir para um sumidouro, onde será absorvido peto soto. Vale 
ressaltar que no Povoado Itapecuruzinho e Bairros, Brejinho e Barreiro, existem sistemas de 
abastecimento d ' água e que o solo possui um bom nível de absorção

A execução deste projeto possibilitará ao município um melhor controle da situação sanitária 
existente, possibilitando desta forma melhores condiçães de vida à população rural.

0 4 - J U S T IF IC A T IV A  DA SO LU Ç Ã O  A D O TA D A
Os elevados custos da implantação de um sistema público e coletivo de esgotamento sanitário 

e os constantes problemas causados pela falta de um destino adequado dos dejetos humanos neste 
município levaram-nos a  propor a  solução individual de esgotamento sanitário, através da implantação 
de privadas higiênicas com fossa séptica, que além de eficiente, possui um baixo custo se relacionado 
à solução coletiva.

0 5 -  E T AP A S  DE P LA N E JA M E N TO  DA EXECUÇÃO
A execução do projeto deverá seguir rigorosamenfe suas especificações, em uma única etapa, 

abrangendo a construção dos abrigos, construção do tanque séptico, construção do sumidouro e 
instalações hidro-sanitárias. A construção devera ser executada em duas etapas, sendo que cada 
etapa deverá te r seu percentual de obra concluída integral mente, para poder iniciar a etapa 
subseqüente até a conclusão final da obra definitivamente, ou seja, 100%.

06-  C U S TO S  DE IM P LA N TA Ç Ã O
O custo de implantação deste projeto está orçado em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 

está prevista a participação da União com recursos oriundos da Funasa. Nos custos estão incluídos os 
seguintes insumos: materiais, mão de obra, impostos, encargos sociais e BDI de 25,00 %.



—

Durante a construção, a obra seró supervisionada por técnicos da secretaria de infra- 
estrutura da Prefeitura Municipal e acompanhada através de fiscalização periódica de técnicos da 
Funasa-MA.

V
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA CONSTRUÇÃO DE 40 MELHORIAS SANITÁRIOS 
DOMICILIARES, COM BANHEIRO, CAIXA DE INSPEÇÃO, TANQUE SÉPTICO, 
SUMIDOURO, RESERVATÓRIO ELEVADO DE 310 LTS, FILTRO DE CERÂMICO, 
CHUVEIRO E CAIXA DE PASSAGEM, PIA DE COZINHA, TANQUE DE LAVAR ROUPASA 
SEREM CONSTRUÍDOS N O  POVOADO ITAPECURUZINH O , BAIRROS BR EJIN H O  E  
BARREIROS.

A P R E S E N TA Ç Ã O :
O presente projeto tem por objetivo a  construção de melhorias sanitárias 

domiciliares, no município de Carolina, visando a dotar as residências com este tipo de 
melhoria, uma vez que a grande maioria das residências ainda estão desprovidas de soluções 
adequadas para o destino final e tratamento dos dejetos sanitário domiciliares.

Não receberão as melhoria, as residências que já  tenham o beneficio e a construção 
dos melhorias, devera obedecer fielmente o  Listo de beneficiário integrante do processo.

A cada item da Planilha Orçamentária corresponde um item das Especificações 
Técnicas.

O B JE T IV O :
Estas especificações técnicas visam estabelecer condições imprescindíveis ao 

desenvolvimento das obras e serviços relativos à construção de módulos sanitários, a serem 
construídos no município.

D ES C R IÇ Ã O  D O  P R O JE TO :
As Melhorias Sanitárias são compostas de Banheiro (com lavatório, vaso sanitário, 

chuveiro e reservatório elevado de 310 litros), pia de cozinha, filtro doméstico, 
tanque de lavar roupas. Caixa de Inspeção, caixa de gordura Tanque Séptico e 
Sumidouro, Para sua implantação é necessário que a residência disponha de sistema de 
abastecimento de água e  também de terreno que possibilite a construção.

O sumidouro deve ser construído em locais onde não haja a possibilidade de 
contaminação do lençol freático, não sendo permitida sua construção em locais sujeitos às 
inundações.

1
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A fim de evitar a contaminação dos poços e fontes de abastecimento de água, será 

adotada uma distância mínima de segurança, estimada em 40 metros. Em lugares impróprios 
para sua construção, deverão ser estudadas outras alternativas.

O banheiro- poderá ser encostado- {aproveitar a  parede existente) ao imóvel 
existente desde que seja de alvenaria de tijolos. Nestes casos os itens que não forem 
executados, serão posteriormente, (quando da fiscalização realizada por técnicos da 
Funasa) somados e transformados em melhorias nos imóveis que deixaram de ser 
beneficiados.

Este Projeto Técnico é complementado pelas Planilhas Orçamentárias e Detalhes 
Gráficos de arquitetura, estrutural e instalações hidro-sanitárias.

M A T E R IA IS :

Todos os materiais e serviços a serem empregados na obra deverão ser, 
comprovadamente, de primeira qualidade, satisfazendo rigorosamente às especificações 
das Normas Técnicas. Os materiais empregados em desacordo com as especificações serão 
impugnados.

M Ã O -D E -O B R A :

Caberá ao órgão executor a responsabilidade de contratar mão-de-obra de boa 
qualidade e manter em serviço, permanentemente, uma equipe de operários e encarregado 
de modo a assegurar o bom andamento da obra.

1 . 0 -  E S P E C IFIC  A ÇÕ ES T É C N IC A S  D O C O N JU N T O  S A N IT A R IO

1 .1 -  S E R V IÇ O S  P R ELIM IN A R ES:

Nesta etapa será instalada a placa de identificação da obra medindo 3x2 mts, em 
local bem visível nos povoados. A placa terá as dimensões e o padrão da Funasa (ver modelo 
de placa no site  da funasa).

2 .0 - FU N D A Ç Õ E S :

2.1- A locação dos módulos sanitários será simples, sem gabarito de madeira, 
preferencialmente executadas, de forma a possibilitar uma futura interligação com o 
domicílio existente, visando o conforto dos usuários e a funcionalidade do projeto, de 
forma que não traga transtornos ou dificuldades às possíveis ampliações da residência no 
futuro. O banheiro poderá ser encostada (aproveitar a parede existente) ao imóvel 
existente desde que seja de alvenaria de tijolos. Nestes casos os itens que não forem 
executados, serão posterior mente somados e  transformados em melhorias nas imóveis que 
deixaram de se r benef iciados.
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2.2-A escavação será manual com a seção das valas de (0,30x0,30)m, devendo apresentar 
as faces laterais alinhadas e aprumadas, seguindo o gabarito de locação.

2 .3 -0  alicerce, com seção de 30cmx30cm, será executado em pedra bruta ou pedra de mão 
de boa resistência, com argamassa mista de cimenta e areia na traça 1:6, devenda, a  funda 
daS valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg, para garantir uma boa 
resistência do terreno.

2 .4 -0  baldrame será executado com seção de 20cmx20cm, em pedra bruta, ou pedra de 
mão, de boa resistência e assentada em argamassa mista no traço 1:6 (cimento e areia 
média lavada), observando-se itens como alinhamento, esquadrejamento, nivelamento e 
verticalidade.

3 . 0 -  A LV EN A R IA  DE VED A ÇÃ O :
3.1 -A alvenaria será em tijolo cerâmico de furos (10x20x20) cm, espessura de lOcm, com 
perfeita amarração, alinhamento, esquadrejamento e verticalidade perfeita. O 
assentamento será com argamassa mista no traço 1:6 cimento e areia média lavada, com o 
pé direito de (ver projeto arquitetônico)
3.2-N as aberturas para ventilação e  iluminação serão colocados combogó cerâmico, ou de 
cimento, nas drmensflcs  (4©x40x7)cm. O  assenhimento será  com argamassa mista no traço 
1:6 cimento e  areia média lavada

4 .0 - P A V IM E N T AÇÃO»

4 .1- 0  aterro será executado com material proveniente da escavação do alicerce e será 
apiloado manualmente com soquete de 20 kg, em camadas de 20cm, no máximo, com 
adicionamento de água, caso seja necessário, a fim de dar mais consistência à compactação, 
tomando-se o cuidado de não saturar o terreno.

4.2- Com relação ao contrapiso, sua execução será em concreto simples, traço 1:3:5 
(cimento, areia tavada e brita preta ou seixo rolado), com espessura de 3cm, bem 
sarrafeado à régua, na área do chuveiro o nível do piso será rebaixado em l,5cm em relação 
ao piso do banheiro, que deverá ficar no mínimo 5cm acima do nível da calçada. NOTA: na 
execução do contra piso, deverá existir uma declividade no sentido da caixa de inspeção, a 
fim de que o escoamento seja rápido e não permita acumulo de água na superfície do piso 
quando pronto. O mesmo receberá revestimento em cerâmica anti-derrapante.

5 .0 -  CO BER TUR A:

5 .1 -  A estrutura de madeira será executada com frechais e caibros de 5cmx6cm, 
dispostos a cada 50cm e ripas de l,5cmx5cm, todos em madeira-de-lei, prevendo beirais 
laterais e de fachada com 40cm de extensão.
5 .2- 0  telhamento será com telha cerâmica tipo canal, assentada com observância dos 
alinhamentos longitudinal e transversal, prevendo-se o emboçamento das últimas fiadas

3



í

W

arolina
• tfennfan&fon v -̂fibw-

laterais e do beirai da fachada principal, bem como o encaliçamento da primeira fiada da 
parte mais alta, junto às paredes de sustentação do reservatório e do ponto de 
ultrapassagem da coluna de ventilação na telha.

6 .0 - R E V E S TIM E N TO :
6.1- As paredes internas e  externas terão chapisco grosso que terd espessura máxima de 
0,5cm com traço de 1:3 (cimento e areia média lavada), apresentando a textura vertical 
adequada para receber o revestimento nas paredes.com argamassa de cimento e areia 
lavada média, traça 1:3-.

6.2- Camada regularizadora será executada com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, 
espessura de l,5cm. Os serviços deverão apresentar verticalidade e alinhamento perfeitos 
e serem executados nas paredes que receberão o revestimento com cerâmica.
6.3- 0  reboco paulista em paredes será executado com argamassa de cimento e areia média 
lavada e peneirada traço 1:6, na espessura de l,5cm apresentando alinhamento e 
verticalidade perfeitos.
6.4- Aquísição e instalação de revestimento para parede tipo cerâmica (a mesma do piso) de 
cor clara, com dimensões de 0,40x0,40m. PEI-3, assentada com argamassa pré-fabricada 
indicada para cada tipo de ambiente seco e molhado* deverá ser utilizado separador para 
garantir o alinhamento vertical e horizontal em relação ao piso. NOTA.o revestimento será 
aplicado em toda área das paredes internas a té  a altura (1.60m).

7.0- CALÇA0A D E  PR O TEÇÃO  D O ABR IG O :

7 .1 -  A escavação será manual com a seção das valas de (0,30x0,30)m, devendo apresentar 
as faces laterais alinhadas e aprumadas, seguindo o gabarito de locação.

7 .2 -  0  alicerce, com seção de 30cmx30cm, Será executado em pedra bruta ou pedra de 
mão de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:5, devendo, o 
fundo das votes antes  serem bem aprtoactos , com maço (soqaete) de 20tog, para garantir uma 
boa resistência do terreno.

7 .3 -  0  aterro, em material proveniente da escavação, será apiloado manualmente com 
soquete de 20 kg, em camadas de 20cm, no máximo, com adicionamento de água, caso seja 
necessário* a fim de dar mais consistência à compactação, tomando-se o cuidado de não 
saturar o terreno.

7 .4 -  Com relação ao contrapiso, sua execução será em concreto simples, traço 1:3:5 
(cimento, areia lavada e brita preta ou seixo rolado), com espessura de 3cm, bem 
sarrafeado à régua, de modo que o nível fique abaixo do piso restante do abrigo, em mais ou 
menos 3cm.

4
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7 .5 -0  piso cimentado deverá ser executado em argamassa de cimento e  areia lavada media 
peneirada, traço 1:3, com l,5cm de espessura, devidamente desempenado, devendo 
apresentar um leve cai mento no sentido das bordas.

8 .0 - E S Q U A D R IA  D E  M A D EIR A :
8.1- A porta será em madeira de lei, tipo almofada, nas dimensões do projeto (0,60x2,10)m, 
devendo ser dotada de 03 (duas) dobradiças metálicas 3x3H, incluindo parafusos e 02 
(dois) e uma fechadura comum, Será assentada em caixa. O caixa, por sua vez, já  faz parte 
da porta fixada è  parede, com argamassa  (cimenta e  areia lavada média), traça 1:2.

9 .0  -  S U P O R TE D E A P O IO  P/ R ES ER V A TÓ R IO  E V IS A  SO BRE A  PORTA:
9.1 -  A laje de apoio do reservatório, deverá ser executada em placas de concreto pré- 
moldado, com espessura de 7cm, traço 1:2:4 (cimento, areia grossa lavada e brita n.° 1), 
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, a ferragem, será tipo CA- 
60, a cada 8cm, nos dois sentidos. A laje deverá te r  a superfície superior e inferior lisas e 
deverd te r  perfeito acabamento da laje com a parede.
9.2 -  Para o fechamento da parte superior vâo de porta, deverá ser previsto uma viga de 
concreto armado 10xl0x90cm. traço 1:2:4 (cimento, areia grossa lavada e brita n.° 1) Com 
ferro  de aço CA-60, diâmetro 4.2mm.

10.0 -  IN S TA L A Ç Õ E S  H ID R Á U LIC A S :
10.1 -  O Ramal de interligação de água ao módulo sanitário será em tubos e conexões de 
PVCsoíddveí de 20mm, incluindo escavaçõò e reaterro.
10.2 -  Os Pontos de água fria serõo embutidos na alvenaria e serõo executados com tubos

N e conexões de PVC rígido soldável de 20mm.

10.3 -  O reservatório será de polietileno, com capacidade para 310 litros, deverá ser 
montado sobre o  laje d e  apóio, incluindo-instalações em PVC rígido soldável de  oiimcnteçSo, 
distribuiçõo, extravasor, torneira de bóia, registros e conexões em PVC de 1/2".

10.4 -  O chuveiro e o registro de pressõo serõo de PVC rígido, devendo o chuveiro ficar 
instalado na altura de 2,10m e o registro será Instalado a uma altura de l,00m do piso 
acabado.

11 .0  -  INSTALAÇÕES  S A N IT Á R IA S :

11.1 -  O ponto de esgoto para o lavatório será embutido na alvenaria e será executada 
com tubos e conexões de PVC rígido 40mm, inclusive interligaçõo à caixa sifonada.
11.2 -  O ponto de esgoto para o vaso sanitário será embutido no piso e  será executada 
com tubos e  conexões de PVC rígido soldável DN lOOmm, inclusive ligaçõo para o tanque 
séptico e deste ao sumidouro.
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cimento e areia lavada, traço 1:6), com 7cm de espessura, devendo ficar nivelado em todos 
os sentidos, sendo que, antes, o terreno deverá ser bem apiloado com soquete de 20kg.
1.10 -  O piso cimentado será executado em argamassa de cimento e areia lavada média 
peneirada, traço 1:3, 3cm de espessura, devidamente desempenado, de modo que, ao final, 
deverá ser criteriosamente acabado com desempenadeira de aço, eliminando grãos de areia 
soltos, a fim de proporcionar uma superfície impermeabilizada, com textura de boa 
qualidade.
1.11 -  O  tanque séptico será interligado ao sumidouro com tubulação de PVC rígido 
saldáveLpara esgoto de lOOmm. com caimento mínimo de 2%, no sentido do sumidouro.

v / 1.12 -  Depois de construído o tanque séptico, deverá ser executado o reaterro dos
W  v espaços vazios entre as suas paredes e o perfil do terreno escavado, com apiloamento

manual dos espaços vazios utilizando o material proveniente da escavação.

2 .0 -S U M ID O U R O :

2.1 -  A locação será simples sem gabarito de madeira. De seção circular, a geratriz 
externa da parede do sumidouro, deve ficar localizada a l,50m de distância do tanque 
séptico. Antes da locação do sumidouro deverá ser verificado o nível do lençol freático, 
que não deverá interferir na profundidade prevista. Em caso de impossibilidade da 
execução de acordo com o projeto, a contratada deverá consultar a FUNASA para 
apresentar alternativa de destino final dos efluentes.

2.2 -  A escavação do tanque séptico será feito manualmente com utilização de material 
adequada  poro, e s te  tipa de. serviço.. Na escavação, deverá, deixar uma folga necessário para 
a execução das paredes de tijolos, sendo observados parâmetros como esquadro, prumo e 
alinhamento.
2 . 3 - 0  sumidouro será construído a uma distância mínima de l,50m do tanque séptico, em 
cota inferior ou igual ao terreno, e em sua vedação será em tijolos cerâmicos de 6 furos 
(K)x2GX20cm>. O  assentamento  será com argamassa de cimenta e  areia na traço 1:8 
cimento e areia média lavada. As paredes do sumidouro deverão ser executados conforme 
detalhe constante no projeto técnico, devendo na parte superior (até 50cm da borda 
superior) os tijolos estarem justapostos e apás os 50 cm. Os tijolos deverão ser montados 
deitados, de tal forma que os orifícios dos tijolos possibilitem a distribuição dos efluentes 
tíquídòs no solo.

2 .4 - A laje de tampa do sumidouro deverá ser executada em placas de concreto pré- 
moldado, com espessura de 5cm, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa lavada e brita 1 ou seixo 
rolado lavado), devendo ser executado de acordo com as dimensães de projeto, Com relação
ao vergathão de ferra, será  ttpaCA-68, ^,Omm, acada lOcm, m s dois sent idos.

9
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2.5 -  Após a construç3o do sumidouro, deveró ser procedido o reaterro dos espaços 
vazios entre sua parede e o perfil do terreno escavado, apiloado manualmente, com 
material proveniente da escavação.
2.6 -  Finalmente, dentro do sumidouro, será executada uma camada de pedra preta 
britada N° 4 (ou seixo rolado lavado), com altura de 30cm, bem espalhada, destinada a 
evitar a colmatação do solo.

3 .0 - P IA  DE C O Z IN H A

3.1 -  Será instalado uma pia de cozinha em aço inox 1.20 x 0,55 cm e  assentada em dois 
suportes executados em alvenaria devidamente rebocado, pintado na parte externa do 
abrigo onde também será dotado de uma torneira apropriada para pia e terd proteção em 
cerâmica de 1.20 x 0,80 cm.

4 .0 - TA N Q U E  DE LAVAR ROUPAS

4.1 -  Será instalado um tanque de lavar roupas 1.40 x 0,55 cm e assentada em dois 
suportes executados em alvenaria devidamente rebocado, pintado na parte externa do 
abrigo onde também serd dotado de uma torneira e terá  proteção em cerâmica de 1.20 x 
0,80 cm.

5 .0 - R ES ER V A TÓ R IO S B E  310 L ITR O S

5 . 1 -  0  reservatório será de polietileno, com capacidade para 310 litros, deverá ser 
montado sobre a laje de apoio, incluindo instalaçães em PVC rígido soldável de alimentação, 
distribuição, extravasor, torneira de bóia, registros e conexães em PVC de 1/2".

6 .0 -F IL T R O  D O M E S TIC O

6.1 -  Será entregue em cada domicilio (conforme lista anexa), um filtro cerâmico em 
tamanho grande, acompanhado de 3 velas e torneira para filtro.

7 .0  -  C A IX A  D E GORDURA EM  T U O L O S , COM  TAMPA

7.1 -  A locação será simples sem gabarito de madeira e terão dimensões internas de 
(40x40xh=variável)cm, devendo ficar colada a calçada do abrigo e a l,50m do tanque 
séptico. Dependendo da topografia do terreno, sua altura pode ser menor. O fundo da caixa 
deverá coincidir com a cota inferior dos de tubos de entrada e de saída.

7.2 -  A escavação da cx. de gordura será feito manualmente com utilização de material 
adequado para este  tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária para 
a execução das paredes de tijolos, sendo observados parâmetros como esquadro, prumo e 
alinhamento.
7-3 -  As paredes da caixa de gordura serão executadas em. tijolo cerâmico de 6 furos 
(10x20x20)cm, com espessura de lOcm, com perfeita amarração, esquadro e prumo. O 
assentamento será com argamassa mista no traço 1:8 (cimento e àreia lavada média).
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7 .4  -  Antes da aplicação do chapisco, todos os espaços vazios ou brocas existentes na 
argamassa de assentamento dos tijolos deverão ser eliminados. As paredes internas serão 
chapiscadas com argamassa de cimento no traço 1:3 (cimento e areia lavada média).

7 .3  -  O reboco- interno dos paredes será em argamassa de cimento e  areia lavada, traço 
1:4, de modo que, após o seu desempeno com deSempenadeira de madeira, deverá Ser 
utilizada uma desempenadeira de aço, para dar o acabamento final, eliminando os grãos de 
areia soltos, a fim de garantir a impermeabilização da caixa de inspeção.

8.6 - A laje de tampa da caixa de gordura deverá ser executada em placas de concreto 
pré-moldado, com espessura de 3cm, traço 1:3:4 (cimento, areia lavada grossa e brita n.° 1), 
devendo ser executado de acordo com as dimensãés de projeto. O vergalhão de ferro será
tipo CA-60 ([)4,2mm, a cada lOcm, nos dois sentidos.
9 .7  -  O contrapiso será executado em concreto simples, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa 
lavada e  brita m0 1>, otf tipa matacoada, com pedra preta quebrada e  argamassa de cimento 
e  areia lavada, traço 1:6), com 7cm de espessura, devendo ficar nivelado em todos os 
sentidos, sendo que, antes, o terreno deverá ser bem apiloado com soquete de 20kg.

10.8 -  O piso da caixa de gordura, será executado em argamassa de cimento e areia 
lavada média peneirada, traço 1:3, com 3cm de espessura, devidamente desempenado, a fim 
de proporcionar uma superfície impermeabilizada, com textura de boa qualidade.
O revestimento do fundo da caixa será executado de modo que, entre as extremidades dos 
tubos de entrada e de saída, ficará em forma de tanque, a fim de facilitar a decantação 
dos esgotos, na direção do sumidouro, uma vez que a caixa deverá permanecer sempre 
cheio..

11.9 - A caixa de gordura será interligado ao sumidouro, com tubulação de PVC rígido 
soldável para esgoto de 50mm, com caimento mínimo de 2%, no sentido do sumidouro.

12.10 -  Depois de construída a caixa de gordura, deverá ser procedida o reaterro dos 
espaços vazios entre as paredes da caixa e  o terrena,, apiloado manualmente, com o 
material proveniente da escavação.

LIM PEZA F IN A L  OBRA:

Apás a conclusão da obra, deverá ser executada uma limpeza completa, com a 
remoção de entulho e  de resíduos de pintura. As louças e ferragens deverão estar limpas, 
deixando o Módulo Sanitário em perfeitas condiçães de uso.
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C O N S ID E R A Ç Õ E S  P IN A IS :

A execução das Melhorias Sanitárias deverá obedecer ao PROJETO TÉCNICO, 
observadas as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT.

Quaisquer alterações de natureza técnica, quando necessária, deverá ser 
submetida à análise e  aprovação do órgão financiador.

Estas Especificações Técnicas complementam os Detalhes Gráficos, Planilhas 
Orçamentárias e  Cronogramo Físico-financeiro, existentes no Projeto Técnico.

1 2



C R O N O G R A M A  FÍS ICO -FIN AN CEIR O

P R O G R A M A : M E LH O R IA S  S A N ITÁ R IA S  D O M IC ILIARES
AG E N TE  P R O M O TO R : M IN ISTÉRIO  D A  SAÚ DE/FU ND AÇ ÃO  NACIO N AL D E  SAÚDE
P R O G R A M A : M ELHO RIAS SAN ITÁR IAS D O M IC IU AR ES/PR EFEITUR A M U N IC IP A L DE CARO UNA-M A

A Ç Ã O : M E LH O R IA S  S A N ITÁ R IA S  D O M IC IL IA R E S

PROJETO: MELHORIAS SANITÁRIAS COM CONJUNTO SANITÁRIO, VASO SANITÁRIO, BANHEIRO. LAVATÓRIO. 
TANQUE SÉPTICO, SUMIDOURO E RESERVATÓRIO ELEVADO DE 310 LITROS , FILTRO DE BARRO. PIA DE COZINHA, 
TANQUE DE LAVAR ROUPAS E CAIXA DE GORDURA. QUANTIDADE: 40,00

ITEM DESCRIÇÃO VALOR
UNITÁRIO

p e r Io d o  DE EXECUCÃO PESO
%30 60 90 120 150 TOTAL

1.0 M E LH O R IA S  SAN ITÁR IAS D O M IC IL IA R E S 12.392,11

45.569,44
1.764,96

12.362.32
4.464.32
1.336.00 
5.869,84 
6.590,64
1.352.00

45.569,44
1.764,96

12.362,32
4.464,32
1.336.00 
5.869,84 
6.590,64
1.352.00

45.569,44
1.764,96

12.362,32
4.464,32
1.336.00 
5.869,84 
6.590,64
1.352.00

45.569,44
1.764,96

12.362,32
4.464,32
1.336,00
5.869,84
6.590,64

1.00 1.0
1.1 P LA C A  D A  OBRA 3.452,40 3 .452.40
1.2 ABR IG O 5.696.18 45.569,44

1.764,96
12.362,32
4 .464,32
1.336.00 
5.869,84 
6 .590.64
1.352.00

1.3 RESERVA TÓ R IO 220,62
1.4 TA N Q U E  SÉPTICO 1.545.29
1.5 SU M ID O U RO 558,04
1.6 FILTR O  CERÂM ICO 167.00
1.7 P IA  D E  C OZINHA 733.73
1.8 TA N Q U E  DE LAVAR ROUPAS 823.83
1.9 C A IX A  DE GORDURA 169,00 1.352.00

S u b to ta l: 82.761,92 79.309.52 79.309.52 79.309,52 79.309,52

500.000.00

B D I: 20.690,48 19.827,38 19.827,38 19.827,38 19.827,38

T o ta l n o  m ês :

T o ta l a c u m u la d o : 103.452.40 99.136.90 99.136,90 99.136,90 99.136.90

I ______________1______________

RESPONSÁVEL
C ard ina , 23  d ç  jane iro  <fç 2Q17

LOCAL E DATA



OBIHTO/OBRA:

IMPLANTAÇÃO DE 40 MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES
MÓDULO SANITÁRIO COMPOSTO DE BANHEIRO COM CHUVEIRO, LAVATÓRIO, BACIA SANITÁRIA, TANQUE 
SÉPTICO, SUMIDOURO E  RESERVATÓRIO ELEVADO PARA ÁGUA (COM CAPACIDADE INDIVIDUAL PARA 310 
LITROS).

POVOADO, ITAPECURUZINHO E BAIRROS, BREJINHO E BARREIROS

E&QEOH£MT£/fROPRlETÁRlQ:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
DATA/RBPERBN CIA:

2 9  DE MARÇO DE 2 0 1 8

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
(PARA OS MÓDULOS SANITÁRIOS)

CRONOGRAMA FÍSiCO-FINANCEIRO
(PARA OS MÓDULOS SANITÁRIOS)

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
(PARA 1 MÓDULO SANITÁRIO)

MEMÓRIA DE CÁLCULO
(PA RA  1 MÓDULO SANITÁRIO)

TOTAL COM B.D.I. (para os módulos sanitários) =... , R$ 500.000,00 100,00%
TOTAL DO B.D.I. (para os módulos sanitários) =... R$ 125.000,00 25,00%

TOTAL SEM B.D.I. (para os módulos sanitários) =... R$ 375.000,00 75,00%

Valor do Convênio * . . . • R $ 500.000,00 100,00%
Valor da Contrapartida =... 

Valor do Investimento Total =... R$ 500.000,00 100,00%

QUANTIDADE DE MÓDULOS SANITÁRIOS = .......  40,00 Untá

VALOR UNITÁRIO POR MÓDULO SANITÁRIO » ........ R $ 12392,11

Pág.1/1
2 ^
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P r o j e t o -

OBtfTQ/QBM;
IM P LA N TA Ç Ã O  D E  40 M ELH O R IA S S A N ITA R IA S D O M IC ILIA R ES
MÓDULO SANITÁRIO COMPOSTO DE BANHEIRO COM CHUVEIRO, LAVATÓRIO, BACIA SANITÁRIA, 
TANQUE SÉPTICO, SUMIDOURO E RESERVATÓRIO ELEVADO PARA ÁGUA (COM CAPACIDADE 
INDIVIDUAL PARA 310 LITROS).

P O V O A D O  , ITA P E C U R U Z IN H O  E  B AIR R O S B R E JIN H O  E  B A R R EIR O S

PBO.PQNENWPRQP̂ ISTÂ̂ ig,
P R E F E ITU R A  M U N IC IP A L D E  C A R O U N A M A

.DATÂ SF5R£NglA:
29 D E M A R ÇO  D E  2018

T O T A L  C O M  B .D .I. (para os m ódulos sanitários) - . . .

T O T A L  D O  B .D .I. (para  o s  m ódu los  san itá rios) * . . .  

T O T A L  S E M  B .D .I. (para  os  m ódu los san itá rios) -  ...

V a lo r  d a  C o n tra p a rtid a  = ............... R $

Q U A N T ID A D E  D E  M Ó D U LO S  S A N IT Á R IO S «

VALOR UNITÁRIO POR MÓDULO SANITÁRIO = .........  R$  12.392 ,11

R$ 495.049,50 99,01%
R$ 125.000,00 25,00%
R$ 500.000,00 100,00%

R$ 500.000,00 100,00%
R$ 25,00%

R$ 500.000,00 100,00%

40,00 Unid

R $ 12.392 ,11

Pág.1/1



QSJgrtVOBRA- . . .  .-
IMPLANTAÇÃO DE 40 MELHORIAS SANITAR1AS DOMICILIARES
M Ó D ULO  SA N ITÁR IO  C O M P O S TO  D E  B A N H B R O  C O M  CH U VEIR O . LA V A TÓ R IO . B A CIA  SANITÁRIA. T A N Q U E  SÉP TIC O . SUM IDOURO  
E  R E S E R V A TÓ R IO  E L E V A D O  PARA Á G U A  (C O M  CA P A C ID A D E INDIVIDUAL PARA 310 U TR O S ).

LOCAL/MPIANTACAO: ^

POVOADO .ITAPECURUZINHO E BAIRROS, BREJINHO E  BARREIROS

PW»?f€HrSPRQff«T/ap-.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

Placa indicativa da obra - padrão Governo Federal,
medindo e m2 (p/1 localidades) n f 6.0° 719,25 4.315,50

1 _ Gonstruçôo de módulo sanitário, 
conforme projeto und 40,00 12.392,11 495.684,50

TotatOerat- 500.000,00

«5 5QQ QQQ 00 * 00,00%
RS 125.000,00 25,00%
RS io c u » %

*• 505.505,5» 160,00%

RS 100.00%

otwm̂ ^ prwcpĝ ....  «.twunitf
. ‘ T •' •' j  , -£•*' ■* y ~ ' A», ,-fx  9 »  l  n . ’ " >V

VALOR UNITÁRIO POR MÓDULO S A N r r A W O R$ 12.392,11

29 DE MARÇO DE 2018
QUANTIDADE ____

40,00

sNc.soãMs~.:r7. i n n r
*>.00*

!



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROUNA -  MA
AGENTE PROMOTOR: MINISTÉRIO DA SAÚDE/FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
PROGRAMA: SANEAMENTO BÁSICO (AÇÃO: MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES) 
IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE CAROUNA 

MARANHÃO
COMPOSIÇÃO DE BDI (% )

* Para cálculo do BDI, deverá ser adotada a seguinte fórmula:
BDI* (((1+AC+S+R4G)*(1+DF)*(1+L))/(1-I))-1

w
w

Onde:
AC
DF
R
L
I

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DESPESAS FINANCEIRAS
SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO
LUCRO
TRIBUTOS

I w E M ^ a a s ii (%)

AC :■ Vv ■ :■
Administração central 1,49%

Total AC = 1,49%
DE^E^INANCEIRAS ____________________
Despesas financeiras 0,80%

Total DF = 0,80%
S, R e G ‘ ' ‘

taxa de seguros 0,40%
taxa de riscos 0,97%
taxa de garantias 0,40%

U  A__________________ Total R= 1,77%
! L LUCRO

Lucro bruto 4,30%
Total L = 4,30%

; 1 w m m  t i > ü h é
PIS 0,65%
COFINS 3,00%
ISSQN 5,00%
CPRB 4,50%

Total 1 = 13,15%

CARUNA, 29 DE MARÇO DE 2018



74199/001
Chapisco rústico traço 1:3 (cimento e areia grossa), espessura 2cm, 
preparo manual da argamassa ---------------

m2 3,32 21,23 70,48

87536

Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 
preparo manual, aplicado manualmente em faces internas de paredes de 
ambientes com área maior que 10m*, espessura de 20mm, com 
execução de talisca

m2 3,32 17,98 59.69

75481
Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 
0,5cm, preparo manual da araamassa —

m2 3,32 12,24 40,64

1748 Pia aço inoxidável 130x0.60 cm com 1 cuba und 1,00 134,38 134,38

11822 Torneira Plástica 1/2" p/ pia und 1,00 4,53 4,53

75571 Joelho PVC soldável 90° áflua fria  20mm - fornecimento e instalação und 2,00 20,17 40,34

4.8 Sifão flexível p/  pia e lavatório 3/4 x 1/2“ und 1,00 11,19 11,19

72558 Joelho PVC 90° esgoto 40mm - fornecimento e instalação und 2,00 11,37 22,74

4.10 Tubo PVC PL série R p/ esg. Ou aguas pluviais prediais DN 40mm m 12,00 8,60 103,20

4.11 Tubo de PVC soldável, DN *  20mm (NBR-5648) m 6,00 7,06 42,36

4.12 Luva PVC soldavel/rosca p/  agua fria predial 20mm x 1/2" und 1,00 1,09 1,09

4.13 Valvula em plástico branco 1.1/4" x  1.1/2" c/saída lisa 40mm p/ tanque
und 1,00 5,48 5,48

A  87269

Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo grês ou 
semi-grôs de dimensões 25x35cm aplicada em ambientes de área m aior 
que 5m* até a altura de 1,60m '_________________

m2 0,56 33,44 18,73

5.0 TANQUE DE LAVAR ROUPAS

5.1
Tanque monobloco de granitina ou marmorite. modelo popular com 1 
esfregador

UND 1,00 251,38 251,38

5.3
Alvenaria em tijolos cerâmico furado 10x20x20cm, 1/2 vez, assentado 
em argamassa, traç. 1:4

M2 3,32 53,88 178.88

74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (cimento e areia grossa), espessura 2cm, 
preparo manual da argamassa

m2 3,32 21,23 70,48

87536

Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 
preparo manual, aplicado manualmente em faces internas de paredes de 
ambientes com área maior que 10m*, espessura de 20mm, com 
execução de talisca

m2 3,32 17,98 59,69

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 
0,5cm. preparo manual da argamassa

m2 3,32 12,24 40,64

88487 Aplicação manual de pintura com tinta látex PVA em paredes, duas 
demãos

m2 3,32 7,44 24,70

11822 Torneira Plástica 1/2" p/ pia und 1,00 4,53 4,53
75571 Joelho PVC soldável 90° água fria  20mm - fornecimento e instalação und 2,00 20,17 40,34
5.10 Sifão flexive! p / pia e lavatório 3/4 x  1/2" und 1,00 11,19 11,19

72558 Joelho PVC 90° esgoto 40mm - fornecimento e instalação und 2,00 11,37 22,74
■f 5.12 Tubo PVC PL série R p/ esg. Ou aguas pluviais pretfais DN 40mm m 6,00 8,60 51,60

5.13 T ubo de PVC soldável, DN = 20mm(NBR-5648) m 6,00 7,06 42,36
5.14 Luva PVC soldavel/rosca p/  agua fria  predial 20mm x 1/2" und 1,00 1,09 1,09
5.15 Válvula em plástico branco 1.1/" x  1.1/2" c/saida lisa 40mm p/ tanque und 1,00 5,48 5,48

87269

Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo grâs ou 
semi-grês de dimensões 25x35cm aplicada em ambientes de área maior 
Que5m*até a altura de 1,60m

CAIXA DE GORDURA

m2 0,56 33,44 18,73

74051/002 Caixa de gordura simples em concreto pré-moldado DN 40mm com 
tampa - fornecimento e instalação und 1,00 156,91 156,91

TOTAL GERAL SEM BDI 9.914,26
VALOR TOTAL DO BDI 25% 2^478.57
TOTAL GERAL COM BDI 12.392,11

Qantidade de M elhorias 
Placa de obra 
Total Geral do P leito

und 40 12.392,11 
und 1 4.315,50 ili



87536

Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 
preparo manual, aplicado manualmente em faces internas de paredes de 
ambientes com área maior que 10m*. espessura de 20mm, com 
execução de talisca m* 0,72 17,98 12,95

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 
0.5cm. preparo manual da araamassa m2 0,72 12,24 8,81

15.6
Laje de concreto armado prámoldada de (0,50x0,50)01, com ferro CA60 
de 4.6mm. m3 0,01 1348,81 13,49

73907/003
Contrapiso/lastro de concreto nSo-estrutural, e=5cm, preparo com 
betoneira m2 0,16 23,12 3,70

73922/003 Piso cimentado traço 1:3 (cimento e areia) acabamento liso espessura 
2cm. preparo manual da araamassa m2 0,16 31,72 5,08

53527 Reaterro compactado manualmente m3 0.17 41.14 6,99
■ >• ,v; :>.7v'v TOTAL DOJTEM CAIXA DE INSPEÇÃO....  111,53

----------- _• . /  ' ; V n̂:^otjqoí:Po ;it e m -a b r jg o .̂í..| _ . - 5.859,64
11.0 RESERVATÓRIO DE 310 LTS

10.5

Aquisição e Instalação de Reservatório de polietileno, c/cap. 310 litros, 
incluindo instalações em PVC rígido soldável de alimentação, 
distribuição, extravasor, torneira de boia, registros e conexões em PVC 
de 1/2" ... 1 , t - 1 1 .......

und. 1,00 220,62 220,62

.. SUB-TOTAL .„ ..l ■ ' 253,78
16.0 FOSSA SÉPTICA
16.1 Locação simples de construção sem gabarito de madeira m* 2,99 6,99 20,90

79517/001 Escavação manual em solo, prof.até 1,5M m* 4,93 20,57 101,41

73935/002
Alvenaria em tijolo cerâmico furado 9x19x19CM , 1 vez(espessura 
19cm), assentado em argamassa traço 1:4 (cimento e areia média não 
peneirada), preparo manual junta 1cm

m* 9,90 53,88 533,41

74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (cimento e areia grossa), espessura 2cm, 
preparo manual da araamassa

m* 9,90 21,23 210,18

87536

Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 
preparo manual, aplicado manualmente em taces internas de paredes de 
ambientes com área maior que 10m*, espessura de 20mm, com 
execução de talisca

m* 9,90 17,98 178,00

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 
0,5cm, preparo manual da argamassa

m* 9,90 12,24 121,18

16.6 Laje de concreto armado 1:3:4 (dmento, areia e brita) com ferros CÀ 60 
de 4.6 mm

m* 0,15 1.348,81 202,32

73907/003 Contrapiso/lastro de concreto náo-estrutural, e=5cm, preparo com 
betoneira m* 2,00 23,12 46,24

73922/003 Piso cimentado traço 1:3 (dm ento e areia) acabamento liso espessura 
2cm. preparo manual da araamassa m* 2,00 31,72 63,44

16.9 Tubos e conexões para esgoto em PVC 100mm unid 2,00 31,02 62,04
53527 fte a ta íT o ç o m p a c ja d o m a n u a lm g n t^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ m* 0,15 4 U 4

M m ê â k
17.0 SUMIDOURO
17.1 Locação simples de construção sem gabarito de madeira m* 1.13 6,99 7,90

79517/001 Escavação manual em solo. prof.até 1,5M m* 2.26 20,57 46,49

73935/002
Alvenaria em tijolo cerâmico furado 9x19x19CM , 1 vez(espessura 
19cm), assentado em argamassa traço 1:4 (dmento e areia média não 
peneirada), preparo manual iunta 1cm

m* 6,28 53,88 338,37

17.4 Laje de concreto armado 1:3:4 (dmento, areia e brita) com ferros CA 60 
de 4,6 mm m* 0,05 1.348,81 67,44

17.5 Tubos e conexões para esgoto em PVC 100mm unid 2,00 31,02 62,04
53527 Reaterro compactado manualmente m* 0,07 41,14 2,88

73873/003

18̂ 0

P.M.

4 0

Leito filtrante - fomedmento e enchimento com brita n°4 m* 0,23 143,13 32,92

n ^ ^ D O M E 8 T I C O C o B u ^ E B A R R O A s 5 5 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^
Distribuição de um filtro comum de barro assado acompanhado de tres 
velas e torneira própria para filtro Unid 1,00 220,96 220,96

4.1
Aivenana em tijolos cerâmico furado 10x20x20cm, 1/2 vez, assentado 
em argamassa 1:4 (dmento e areia) m2 3,32 53,88 178,88

? r



73922/003

v. ' 
8.0

8.1

9.0

9.1

,

10.0

Piso cimentado traço 1:3 (dmento e areia) acabamento liso espessura
2 O T rp re p a ro m a m ja ^ a a ^ m a M a _ _ _ _ _ ^ M (^ _ _ ^ _ _

ESQUADRIA DE MADEIRA
Porta em madeira de lei, tipo almofada (0,60x2,10)m, esp *  3cm 
in d u ln d o ç a ix a ^ o j^ ^  ________________________

SUPORTE M A P o R pA I ^  O R KER VATO R K) ELEVADO
Laje de concreto armado 1:3:4(dmento, areia e brita) com ferros CA 60 
de 4,6 mm ____________ __________________ ____

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

m*

unid

m*

2,46

1,00

0,03

31,72

416,55

1.348,81

t o t a l

78,03

^ : ^ 2 0 7 £ 9

416.55

416.55

40.46

48.46

10.1
Ponto de água fria  embutido, em tubos e conexões de PVC rígido 
soldável, para reservatório elevado (induindo tubulações de 
alimentação, distribuição e descarga e extravasor com registros

unid 1,00 86,17 86,17

10.2
Ponto de água fria  embutido, em tubos e conexões de p v c  rígido 
soldável, para lavatório

unid 1,00 31,04 31,04

10.3
Ponto de água fria  embutido, em tubos e conexões de PVC rígido 
soldável, para caixa de descarga externa

unid 1,00 46,68 46,68

10.4 Torneira para lavatório em pvc unid 1.00 6,38 6,38
J  10.5 Chuveiro com registro de pressão em pvc unid 1.00 13,06 13,06

10.6

11.0

Ponto de água fria embutido, em tubos e conexões de PVC rígido 
soldável, para chuveiro

IN STA LA Ç Õ ESS AN m S Ss

unid 1,00 86,17 86,17 

^  . 269,5

11.1
Ponto de esgoto embutido para lavatório, em tubos e conexões de PVC 
rígido soldável, diâmetro 40 mm, indusive, interligação à caixa sifonada

unid 1,00 57,99 57,99

11.2
Ponto de esgoto embutido para vaso sanitário, em tubos e conexões de 
PVC rígido soldável, diâmetro 100 mm, indusive, coluna de venfflação, 
ligação para o tanque séptico e deste para o sumidouro e conexões

unid 1,00 142,99 142,99

11.3 Caixa sifonada com grelha, em PVC rígido soldável, medindo (100x100) 
mm. indusive. interiiaacão à caixa de inspeção

unid 1,00 22,61 22,61

11.4
Caixa de Inspeção em alvenaria, tampa de concreto, medindo 
(35x35x35) cm, revestida com argamassa de dmento e areia no traço
1:3

unid 1,00 131,32 131,32

12.0 E A C E S T O R IO S S ^IT Á W O S ^
354,31

6021
Vaso sanitário sifonado de louça branca padrão popular, com conjunto 
para fixação para vaso sanitário com parafuso, arruela e bucha - 
fomedmento e instalação e assento sanitário

unid 1,00 303,67 303,67

12.2 Caixa de descarga plástica de sobrepor (externa), com tubo de descarga 
e enaate flexível

unid 1,00 44,25 44,25

86904 Lavatório louça branco suspenso 29,5x39cm ou equivalente padrão unid 1,00 75,73 75,73

13.0
13.1
. V

P d g u ta ^ m ^ m e n to e in s g ^ o ^

I N ^
Ponto de Luz e interriptor unid 1,00 205,60

m m m m ?!

205,60
m m ;  205,60

14.0 PINTURAS

88487 Aplicação manual de pintura com tinta látex PVA em paredes, duas 
demãos m* 22,10 7.44 164,42

79464 Pintura a óleo. duas demãos m* 3.15 12,21 38,46
i^ F W F E

15.0 CAIXA DE INSPEÇÀO
P ü ü è Hw

15.1 Locação simples de construção sem gabarito de madeira m2 0,42 6,99 2,94
79517/001 Escavação manual em solo. prof.até 1,5M m3 0.17 20,57 3,50

73935/002
Alvenaria em tijolo cerâmico furado 9x19x19CM , 1 vez(espessura 
19cm), assentado em argamassa traço 1:4 (cimento e areia média nâo 
peneirada), preparo manual junta 1cm m2 L 0,72 53,88 38,79

74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (dm ento e areia grossa), espessura 2cm, 
preparo manual da araamassa m2 0,72 21,23 15,29



P LA N ILH A  O R Ç A M E N TA R IA  G E R A L

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE 40 MELHORIAS 8ANITARJA8 DOMICILIARES

MELHORIAS C 
SÉPTICO, SI

OMPOSTAS DE BANHEIRO COM CHUVEIRO, LAVATOR», BACIA BANITARIA, TANQUE 
JMHXXiRO, E RESERVATÓRIO ELEVADO PARA AGUA, COM CAPACIDADE PARA 310 

LITROS
DATA: I ENC.SOCIAIS: 124,50%
05/02/2018

1.0 ABRIGO
1.1 

74077/001

__________ PRELIM lNARE&j____
Locação convencional de obra, através de gabarito de tábuas cónidas 

sem reaprovsitamento
m* 6,99

V 79517/001 0,67 20,57

2.1 Alicerce em pedra brnta argamassada, secáo de (30x30) cm | 
■ ^^gm e^m al^M riado^^de tiiç teM rtm icoçom ^^r

3.0 I a l v ÍeNARJâ I)E  VEDAÇÃO

m* 0,58 
m* I 0,29

257,96
21598

13,82

149,62
62,63

73935/002
Alvenaria em tijolo cerâmico furado 9x19x19CM , 1 vez(espessura 
19cm), assentado em argamassa traço 1:4 (cimento e areia média nfio 
peneirada), preparo manual junta 1cm

m* 16,15 48,00 775,20

73937/001 Cobogó de concreto (elemento vazado), 7x50x50cm assentado com 
1:4 (cimento e areia)

0,25 130,77 32,69

4.0 | PAVIMENTAÇÃO i

73907/003 Contrapiso/lastro de concreto não-estaitural, e=5cm, preparo com 
betoneira

m* 1,98 23,12 45,78

87246 Revestimento cerâmico para piso com placas tipo grês de dimensões 
35x35cm aplicada em ambientes de área menor que 5m*. AF 06/2014 m* 3,22 33,29 107,19

tL.‘L'v . . . .\. . . ... r •- . . ‘ . . - . . V  - . . . . i — vVi-i.:. - V ~> C il. ’> • ^  à
' 5.0 [COBERTURA !

'73931/003 Estrutura em madeira aparelhada, para telha cerâmica, apoiada em 
parede m* 5,46 81,65 445,81

73938/004 Cobertura em telha cerâmica tipo canal, com argamassa traço 1:3 
(cimento e areia) e arame recozido m* 5,46 57,18 312,20

m r . . ■ ............ •-----------—  * m m t* r z * W 758,01
6.0 [REVE8TIMENTO DE PAREDES |

74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (dm ento e areia grossa), espessura 2cm, 
preparo manual da argamassa m* 26,60 17,51 465,77

87536

Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 
preparo manuai, aplicado manualmente em faces internas de paredes de 
ambientes com área maior que 10m*, espessura de 20mm, com 
execucâo de talisca

m* 26,60 17,98 478,27

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 
0.5cm. preparo manual da argamassa m* 26,60 12,24 325,58

87269
Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo grõs ou 
semi-grés de dimensões 25x35cm aplicada em ambientes de área maior 
que 5m* até a altura de 1,60m

m* 11,00 33,44 367,84

■- : .;v -S U B -T O T A L ^F -- 1.637.461
7.0 I CALÇADA

79517/001 I Escavação manual em solo, prof.até 1,5M ! m" 0,12 20,57 2,47
7.2 1t1©

m* 0,35 215,98 75,59
53527 Reaterro compactado manualmente m* 0,33 41,14 13,58

73907/003 Cootreplso/lastro de concreto nflo-estrutural, e=5cm, preparo oom betoneira m* “ t S T " 23,12 37,92

fâbto
. ív



P LAN ILH A O R Ç A M E N TÁ R IA  GERAL

OBRA:

COMPOSTO:

IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNIClW O DE CAROUNA-MA.

C onjunto  sa n itá rio  co ns titu íd o  de :A b rig o , Instalações h ld rau llca  e  san itá ria , caixa d 'água, ta n q ue  sé p tico , su m id o u ro , p ia  de  cozinha, ta n q ue  de 
lava r roupas, caixa de  passagem , caixa de  gordu ra , f i l t r o  cerâm ico e p o n to  de  luz.

LOCALIDADE: Povoado Itapecu ruz lnho , B a irros, B re jln h o  e  Barre iros. 

DATA: SINAPI COM DESONERAÇÃO NOVEM BRO/2016

N úm ero  da  P roposta:
ENCSOCIAIS: 89,05% BDI: 25,00%

1.1.1
Locação convencional de obra , a través de gabarito  de tábuas corridas 
pontaletadas, sem reaprove itam ento

m 2 6,38 74077 /001 6,99 44,60

1.1.2 o m anual em  solo, p ro f.a té  1,5M m s 0,67 79517 /001 20,50 13,78
SUB-TOTAL..... I 58,38

1.2 m m 5 ES 1
1.2.1 Alicerce em  pedra b ru ta  argamassada, seção de (30x30)cm m* 0,58 6122 257,96 148,58

1.2.2 Baldrame em a lvenaria dobrada de  t i jo lo  cerâm ico com  furos m* 0,29 83519 221,09 63,67
r  SUB-TOTAL..... 212,25

1.3 ALVENARIA DE VEDAÇÃO 1

1.3.1

Alvenaria em tijo lo  cerâm ico fu ra d o  9 x l9 x l9 C M  , 1 vez(espessura 19cm), 
assentado em argamassa tra ço  1:4 (c im en to  e areia m édia não peneirada), 
preparo m anual iun ta  lc m

m 2 16,15 73935 /002 48,00 775,20

1.3.2
Cobogó de concre to  (e lem ento  vazado), 7x50x50cm  assentado com  argamassa 
traço  1 :4  (c im ento  e areia)

m 2 0,25 73937 /001 130,77 32,69

| SUB-TOTAL..... 807,89
1.4 PAVIMENTAÇÃO 1

1.4.1 C ontrap iso/lastro  de concre to  nâo-estru tu ra l, e=5cm, preparo com betoneira m2 1,98 73907 /003 23,12 45,78

1.4.2
Revestimento cerâm ico para piso com  placas tip o  grês de dim ensões 35x35cm 
aplicada em am bientes de  área m e no r que 5m 2. AF 06/2014

m 2 3,22 87246 33,29 107,19

| SUB-TOTAL...... 152,97

1.5 COBERTURA 1

1.5.1 Estrutura em  m adeira aparelhada, para te lha  cerâm ica, apoiada em  parede m 2 5,46 73931 /003 81,65 445,81

1.5.2 Cobertura em  te lha  cerâm ica t ip o  canal, com  callçam ento e reira bica. m 2 5,46 73938 /004 57,18 312,20
SUB-TOTAL..... 758,01

1.6 REVESTIMENTO DE PAREDES I

1.6.1
Chapisco rústico traço  1:3 (c im en to  e areia grossa), espessura 2cm, preparo 
manual da argamassa

m 2 26,60 74199 /001 17,51 465,77

1.6.2
Emboço, para receb im ento  de cerâm ica, em  argamassa traço 1:2:8 preparo 
manual, aplicado m anua lm ente  em  faces internas de paredes de am bientes 
com  área m a io r que 10m 2, espessura de 20m m , com  execução de talisca

m 2 26,60 87536 17,98 478,27

1.6.3
Reboco argamassa traço  1:2 (cal e areia fina  peneirada), espessura 0,5cm, 
preparo m anual da argamassa

m 2 26,60 75481 12,24 325,58

1.6.4
Revestimento cerâm ico para paredes in ternas com  placas tip o  grês ou semi- 
grês de dim ensões 40x40cm  aplicada e m  am bientes de área m a io r que 5m 2 até 
a altura de l,6 0 m

m2 11,80 87269 31,16 367,69

SUB-TOTAL..... 1.637,31
1.7 1 CALCADA 1

1.7.1 Escavação m anual em  so lo , p ro f.a té  1,5M m * 0,12 79517 /001 20,57 2,47
1.7.2 Alicerce e baldram e em  a lvenaria de  um a vez de t ijo lo  cerâm ico m* 0,35 83519 215,98 75,59
1.7.3 Reaterro com pactado m anua lm ente m s 0,33 53527 41,14 13,58

1.7.4 C ontrap iso/lastro  de concre to  não-estru tu ra l, e=5cm, preparo com  betoneira m 2 1,64 73907 /003 23,12 37,92

1.7.5
Piso cim entado traço  1:3 (c im en to  e areia) acabam ento liso espessura 2cm, 
preparo m anual da argamassa

m 2 2,46 73922 /003 31,72 78,03

_______________ SUB-TOTAL.....
1.8 ESQUADRIA DE MADEIRA

1.8.1 Porta em chapa de fe rro  t ip o  sasazakl (0 ,60x2,10)m , esp = lO m m , inc lu indo 
caixa, dobradiças e fechadura

j unid 1,00 73933 416,55 416,55

SUB-TOTAL..... 416,55

F r a n k n llv a  V ie ir a  d a  S ilv a  M a t o s  E n g e n h e ir a  C iv il C R E A :  1 1 0 3 9 3 4 2 7 -9  C P F :  6 6 0 .8 0 1 .8 5 2 -5 3



P LAN ILH A O R Ç A M E N TÁ R IA  GERAL

OBRA:

COMPOSTO:

im piantaçAo  de melhorias sanitárias domiciliares no  m un ic ípio  de carouna-m a .

C onjunto sa n itá rio  co ns titu íd o  de iA b ríg o , instalações h id ráu lica  e san itá ria , caixa d 'água, ta n q u e  sép tico , su m id o u ro , pia de  cozinha, ta n q ue  de 

lava r roupas, caixa de  passagem , caixa de  gordu ra , f i l t r o  cerâm ico  e  p o n to  de  luz.

LOCALIDADE: Povoado Itapecu ruz inho , B a irros, B re jin h o  e Barreiros. 

DATA: S1NAPI COM DESONERAÇÃO NOVEM BRO/2016

- i
ITEM

N úm ero  da Proposta:
ENCSOCIAIS: 89,0596 BDI: 25,00%

|çAo

1.9.1
Laje de concre to  arm ado  l:3 :4 (c im e n to , areia  e b rita ) com  fe rros  CA 60 de 4,6 
m m  .

m* 0,03 73346 1348,81 40,46

SUB-TOTAL..... 40,46

1.10 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

1.10.1
Ponto de água fria  e m bu tid o , em  tu b o s  e conexões de PVC ríg ido soldével, para 
reservatório elevado (inc lu indo  tubu lações de alim entação, d is tribu ição e 
descarna e extravasor com  registros

unid 1,00 89957 86,17 86,17

1.10.2
Ponto de água fria  e m bu tido , em  tu b o s  e conexões de PVC ríg ido soldével, para 
lavatório

unid 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
31,04 31,04

1.10.3
Ponto de água fria  e m bu tido , em  tu b o s  e conexões de PVC rígido soldével, para 
caixa de descarga externa

unid 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
46,68 46,68

1.10.4 Torneira para lava tó rio  em  pvc unid 1,00
SINAPI 

INSUMOS - 
11832

6,38 6,38

1.10.5 Chuveiro com um  em  p lástico branco, com  cano unid 1,00
SINAPI 

INSUMOS - 
1368

13,06 13,06

1.10.6
Ponto de água fr ia  e m bu tido , em  tu b o s  e conexões de PVC ríg ido soldével, para 
chuveiro

unid 1,00 89957 86,17 86,17

SUB-TOTAL..... 269,5
1.11 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

1.11.1
Ponto de esgoto em bu tid o  para lava tó rio , em  tubos e conexões de  PVC rígido 
soldével, d iâm e tro  40  m m , inclusive, interligação à caixa slfonada

unid 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
57,99 57,99

1.11.2
Ponto de esgoto e m b u tid o  para vaso sanitário , em  tubos e conexões de PVC 
rígido soldável, d iâ m e tro  100 m m , inclusive, coluna de ventilação, ligação para 

o tanque séptico e deste Dara o  sum idou ro  e conexões

unid 1,00 89957 142,99 142,99

1.11.3
Caixa sifonada com  grelha, em  PVC ríg ido soldável, m edindo (100x100) m m , 
Inclusive, interligação à caixa de inspeção

unid 1,00 89707 22,61 22,61

1.11.4
Caixa de Inspeção em  alvenaria , tam pa de concreto, m edindo (35x35x35) cm, 
revestida com  argamassa de c im en to  e areia  no  traço  1:3

unid 1,00 74104 /001 131,32 131,32

SUB-TOTAL..... 354,91
Y  1.12 LOUCAS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS

1.12.1
Vaso sanitá rio  sifonado de louça branca padrão popular, com  con jun to  para 
fixação para vaso san itá rio  com  parafuso, arrue ia  e bucha - fo rnec im en to  e 
instalação

unid 1,00 6021 . 192,90 192,90

1.12.2
Caixa de descarga plástica de  sobrepor (externa), com  tu b o  de descarga e 
engate flexível

unid 1,00
SINAPI 

INSUMOS- 
1030

44,25 44,25

1.12.3
Lavatório louça branco suspenso 29,5x39cm  ou equiva lente padrão popular- 
fo rnecim en to  e instalação

unid 1,00 86904 75,73 75,73

SUB-TOTAL..... 312,88
1.13 | INSTALAÇÃO ELETRICA

1.13.1 Ponto de Luz unid 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
153,00 153,00

SUB-TOTAL..... 153,00
1.14 PINTURAS

1.14.1 Aplicação m anual de p in tu ra  com  tin ta  látex PVA em paredes, duas demãos m 2 22;10 88487 7,44 164,42

1.14.2 Pintura a óleo, duas demãos m 2 3,15 79464 12,21 38,46

\—111í.;;1 202;88
1.15 CAIXA DE INSPEÇÃO

1.15.1 Locação sim ples de  construção sem  gabarito  de m adeira m 1 0,42 74077 /002 6,99 2,94
1.15.2 Escavação m anual em  solo, p ro f.a té  1,5M m* ______ Ê z 79517 /001 20,57 _______________ 3 á 2F r a n k n ilv a  V ie ir a  d a  S ilv a  M a t o s  E n g e n h e ir a  C iv il C R E A :  1 1 0 3 9 3 4 2 7 -9  C P F :  6 6 0 .8 0 1 .8 5 2 -5 3



P LA N ILH A  O R Ç A M E N TÁ R IA  GERAL

OBRA:

COMPOSTO: 

LOCALIDADE: P 

DATA:

IMPtANTAÇÂO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNIClMO DE CAROUNA-MA.

Conjunto sanitário  constitu ído  de:Abrlgo, instalações hldraullca e sanitária, caL 
avar roupas, caixa de passagem, caixa de  gordura, f i ltro  cerâmico e pon to  de 1 

ovoado Itapecuruzlnho, Bairros, BreJInho e Barreiros.

SINAPI COM DESONERAÇÃO NOVEMBRO/2016

x a d 'á g

uz.

Nómerc 
______E

ja , tanque séptico, sum idouro, p ia de cozinha, tanque de 

da Proposta:

1.9 SUPORTE DE APOIO PARA O RESERVATÓRIO ELEVADO ______________________________ _____ ___
1.9.1

Laje de concreto armado l:3 :4 (c im en to , areia e brita) com ferros CA 60 de 4,6 m* 0,031 7 3 3 4 6 1348,81J 40,46

SUB-TOTAL..... | 40,46

1 .1 0 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS _______________________________________

1.10.1
Ponto de água fria  em butido, em  tubos e conexões de PVC rígido soldável, para 
reservatório elevado (Incluindo tubulações de alimentação, distribuição e unid 1,00 89957 86,17 86,17

1.10.2
Ponto de água fria  em butido, em tubos e conexões de PVC rígido soldável, para 
lavatório

unid 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
31,04 31,04

1.10.3
Ponto de água fria  em butido, em tubos e conexões de PVC rígido soldável, para 
caixa de descarga externa

unid 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
46,68 46,68

1.10.4 Torneira para lavatório em  pvc unid 1,00
SINAPI 

INSUMOS - 
11832

6 ,3 8 6,38

1 .1 0 .5 Chuveiro comum em plástico branco, com cano unid 1,00
SINAPI 

INSUMOS - 
_____13§§_____

13,06 13,06

1.10.6
Ponto de água fria embutido, em tubos e conexões de PVC rígido soldável, para 
chuveiro

unid 1;00 89957 86,17 86,17

1 s u b -t o t a i& üãi 269,5

í . n INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 1

1.11.1
Ponto de esgoto em butido para lavatório, em tubos e conexões de PVC rígido 
soldável, d iâm etro 40 m m , inclusive, interligação à caixa sifonada

unid 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
57,99 57,99

1.11.2
Ponto de esgoto em butido para vaso sanitário, em tubos e conexões de PVC 
rígido soldável, d iâm etro 100 m m , inclusive, coluna de ventilação, ligação para 
o tanaue séptico e deste Dara o  sum idouro e conexões

unid 1,00 89957 142,99 142,99

1.11.3
Caixa sifonada com grelha, em  PVC rígido soldável, medindo (100x100) mm, 
inclusive, interligação à caixa de Inspeção

unid 1,00 89707 22,61 22,61

1.11.4
Caixa de Inspeção em alvenaria, tam pa de concreto, m edindo (35x35x35) cm, 
revestida com argamassa de cim ento e areia no traço 1:3

unid 1,00 74104/001 131,32 131,32

SUB-TOTAl..... 354.91
1 -1 2 LOUCAS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS I

1.12.1
Vaso sanitário sifonado de louça branca padrão popular, com conjunto para 
fixação para vaso sanitário com parafuso, arruela e bucha •  fornecimento e 
instalação

unid 1,00 6021 192,90 192,90

1.12.2
Caixa de descarga plástica de sobrepor (externa), com tubo de descarga e 
engate flexível

unid 1,00
SINAPI 

INSUMOS- 
1030

44,25 44,25

1.12.3 Lavatório louça branco suspenso 29,5x39cm ou equivalente padrão popular- 
fornecimento e instalação

unid 1,00 86904 75,73 75,73

__________________ SUB-TOTAL..... 312,88
_____ m  .

| 1.13.1 Ponto de Luz unid I 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
1 153,00 153,00

1 SUB-TOTAL..... 153,00
1.14 | PINTURAS |

1.14.1 Aplicação manual de pintura com tin ta  látex PVA em paredes, duas demãos m* 22,10 88487 7 ,4 4 164,42

1.14.2 Pintura a óleo, duas demãos m* 3,15 79464 1 2 ,2 1 38,46
____________ __ _____ _____________________________________________________  SUB-TOTAL :&L 202.88

1.15 1 CAIXA DE INSPEÇÃO |
1.15.1 Locação simples de construção sem Rabarlto de madeira m* 0,42 74077/002 6,99 2,94
1.1S.2 | Escavação manual em  solo, prof.a té  1,5M m* 0,17 79517/001 20,57 3,50F ra n k n ilv a  V ie ira  d a  S ilv a  M a to s  E n g e n h e ira  Civil C R E A :  11 03 93427-9 C P F :  6 6 0 .8 0 1 .8 5 2 -5 3



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA GERAL

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO M U N ldP IO  DE CAROUNA-MA.

C onjunto  sa n itá rio  co n s titu íd o  de :A b rlg o , Instalações h ld rau llca  e  san itá ria , caixa d 'água , ta n q ue  sé p tico , su m id o u ro , p ia  de  cozinha, ta n q ue  de 
COMPOSTO: ja v a rr0upas, caixa de  passagem , caixa de  g o rd u ra , f i l t r o  cerâm ico e  p o n to  de  luz.:

LOCALIDADE: Povoado itape cu ru z ln h o . B a irros, B re jin h o  e  Barreiros.

DATA:

N úm ero  da Proposta:
SINAPI COM DESONERAÇÃO N O VEM BR Q /2016 ENCSOCIAIS; 89,05%  BDI: 25,00%

1.15.3

Llvenarla em  t ijo lo  cerâm ico fu ra d o  9 x l9 x l9 C M  , 1 vez(espessura 19cm), 
assentado em  argamassa traço  1:4 (c im en to  e areia m édia não peneirada), 

oreoaro m anual iun ta  lc m

m 2 0,72 73935 /002 53,88 38,79

1.15.4
Chapisco rústico traço  1:3 (c im en to  e are ia  grossa), espessura 2cm, preparo 
manual da argamassa

m2 0,72 74199 /001 21,23 15,29

1.15.5
Emboço, para receb im ento  de cerâm ica, em  argamassa traço  1:2:8 preparo 
m anual, aplicado m anua lm ente  em  faces in ternas de  paredes de am bientes 
com área m a io r que 10m 2, espessura de 20m m , com  execução de talisca

m2 0,72 87536 17,98 12,95

1.15.6
Reboco argamassa traço  1 :2  (cal e areia fina  peneirada), espessura 0,5cm, 
oreoaro m anual da argamassa

m2 0,72 75481 12,24 8,81

1.15.7
Laje de concre to  arm ado  p rém oldada de (0,50x0,50)m , com fe rro  CA60 de 

4.6m m .
m 3 0,01 73346 1348,81 13,49

1.15.8 Contrap iso/lastro  de concre to  não-es tru tu ra l, e=5cm, preparo com  betoneira m2 0,16 73907 /003 23,12 3,70

1.15.9
Piso cim entado traço  1:3 (c im en to  e areia) acabam ento liso espessura 2cm, 
preparo m anual da argamassa

m 2 0,16 73922 /003 31,72 5,08

1.15.10 Reaterro com pactado m anua lm ente m * 0,17 53527 41,14 6,99
SUB-TOTAL DO ITEM CAIXA DE INSPEÇÃO...... 111,54

• .ra » .-  •••:• ;*Jr- v  •••!-• • v, • - - “•» '. TÒTÂL DO ITEM BANHEIRO..... | 5.696,12

2.0 RESERVATÓRIO DE 310  LTS

2.1
Aquisição e Instalação de Reservatório de  po lie tileno, c/cap. 310 litros, 
inc lu indo instalações em  PVC ríg ido soldável de a lim entação, d istribuição, 
extravasor, to rne ira  de boia, reg is tros e conexões em PVC de 1 /2 "

und. 1,00
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
220,62 220,62

TOTAL DO ITEM RESERVATÓRIO.....! 220,62
3.0 FOSSA SÉPTICA
3.1 Locação sim ples de construção sem g aba rito  de madeira m 2 2,99 74077 /002 6,99 20,90
3.2 Escavação m anual em  solo, p ro f.a té  1 ,5M m s 4,93 79517 /001 20,57 101,41

3.3
Alvenaria em tijo lo  cerâm ico fu ra d o  9 x l9 x l9 C M  , 1 vez(espessura I9cm ), 
assentado em argamassa traço  1 :4  (c im en to  e areia m édia não peneirada), 
oreoaro m anual iun ta  lc m

m 2 9,90 73935 /002 53,88 533,41

3.4
Chapisco rústico traço  1:3 (c im en to  e areia grossa), espessura 2cm , preparo 
manual da argamassa

m 2 9,90 74199 /001 21,23 210,18

3.5
Emboço, para receb im ento  de cerâm ica, em argamassa traço  1:2:8 preparo 
m anual, aplicado m anua lm ente  em  faces in ternas de paredes de am bientes 
com área m a io r que  10m 2, espessura de  20m m , com  execução de talisca

m 2 9,90 87536 17,98 178,00

3.6
Reboco argamassa traço  1 :2  (cal e a re ia  fina peneirada), espessura 0,5cm, 
preparo m anual da argamassa

m 2 9,90 75481 12,24 121,18

3.7
Laje de concre to  arm ado  1 :3 :4  (c im en to , areia e b rita ) com  ferros CA 60 de 4,6 
mm

m * 0,15 73346 1348,81 202,32

3.8 Contrap iso/lastro  de concre to  não-estru tu ra i, e=5cm, preparo com  betoneira m? 2,00 73907/003 23,12 46,24

3.9
Piso cim entado traço  1:3 (c im en to  e areia) acabam ento liso espessura 2cm, 
preparo m anual da argamassa

m 2 2,00 73922 /003 31,72 63,44

3.10 Tubos e conexões para esgoto em  PVC lOOmm unid 2,00 89714 31,02 62,04
3.11 Reaterro com pactado m anua lm ente m * 0,15 53527 41,14 6 £ 7

TOTALDO ITEM FOSSA SÉPTICA ....
4.0 SUMIDOURO
4.1 Locação sim ples de construção sem g aba rito  de madeira m2 1,13 74077 /002 6,99 7,90
4.2 Escavação m anual em solo, p ro f.a té  1 ,5M m* 2,26 79517 /001 20,57 46,49

4.3
Alvenaria em  t ijo lo  cerâm ico fu ra d o  9 x l9 x l9 C M  , 1 vez(espessura 19cm) 
assentado em argamassa traço  1:4  (c im en to  e areia m édia não peneirada) 
preparo m anual iun ta  lc m

m2 6,28 73935 /002 53,88 338,37

4.4
Laje de concre to  arm ado  1:3:4 (c im en to , areia  e b rita ) com  ferros CA 60 de 4,6 
mm

m * 0,05 73346 1348,81 67,44

F r a n k n ilv a  V ie ir a  d a  S i lv a  M a t o s  E n g e n h e ir a  C iv il C R E A :  1 1 0 3 9 3 4 2 7 -9  C P F :  6 6 0 .8 0 1 .8 5 2 -5 3



PLANILHA O R Ç A M EN TÁ R IA  GERAL

OBRA:

COMPOSTO:

IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE CAROUNA-MA.

Conjunto sanitário constituído de:Abrigo, instalações hidráulica e sanitária, caixa d'água, tanque séptico, sumidouro, pia de cozinha, tanque de 
lavar roupas, caixa de passagem, caixa de gordura, filtro cerâmico e ponto de luz.

LOCALIDADE: Povoado Itapecuruzinho, Bairros, Brejinho e Barreiros.
Número da Proposta:

DATA:_________ SINAPI COM DESONERAÇÃO NOVEMBRQ/2016 ENGSOCIAIS: 89,05% BDI: 25,00%

4.5 Tubos e conexões para esgoto em PVC lOOmm unld  1 2,00 89714 31,02 62,04

4.6 Reaterro com pactado m anualm ente 1 m* 0,07 53527 41,14 2,88

4.7 Leito filtra n te  -  fo rnecim en to  e ench im ento  com  brita  n®4 1 m® J 0 2 3 73873/002 143,13 32,92
TOTAL DO (TEM SUMIDOURO.....| 558,04

S .Õ " ~ FILTRO DOMÉSTICO COM UM  DE BARRO ASSADO _________________________________________________________________ 1

5.1
Distribuição de um f i l t ro  com um  de barro  assado acompanhado d e tre s  velas e 
torne ira  própria para f i ltro

unld i,o o |
PESQUISA DE 

MERCADO
167,00 167,00

TOTAL DO ITEM FILTRO COM UM  DE BARRO:.,.. 167,00

6.0 PIA DE COZINHA ----- il

6.1
Alvenaria em  tijo los  cerâm ico fu ra d o  10x20x20cm, 1 /2  vez, assentado em 
argamassa 1:4 (c im ento  e  areia)

m * 3,32
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
53,88 178,88

6.2
Chapisco rústico traço  1:3 (c im ento  e areia grossa), espessura 2cm, preparo 
manual da argamassa

m2 3,32 74199/001 21,23 70,48

6.3
Emboço, para receb im ento  de cerâm ica, em argamassa traço 1:2:8 preparo 
manual, aplicado m anualm ente em faces internas de paredes de ambientes 
com área m aior que 10m 2, espessura de 20m m , com execução de talisca

m2 3,32 87536 17,98 59,69

6.4
Reboco argamassa traço  1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 0,5cm, 
preparo manual da argamassa

m2 3,32 75481 12,24 40,64

6.5 Pia aço inoxidável 130x0,60 cm com  1 cuba und 1,00
SINAPI 

INSUMOS - 
1746

134,38 134,38

6.6 Torneira Plástica 1 /2 " p /  pia und 1,00
SINAPI 

INSUMOS • 
11832

4,53 4,53

6.7 Joelho PVC soldável 902 água fria  20m m  -  fo rnecim ento  e instalação und 2,00 89358 20,17 40,34

6.8 Sifão flexível p /  pia e lava tório  3 /4  x  1 /2 " und 1,00
SINAPI 

INSUMOS- 
6149

11,19 11,19

6.9 Joelho PVC 90« esgoto 40m m  - fo rnecim en to  e instalação und 2,00 89724 11,37 22,74
6.10 Tubo PVC PL série R p / esg. Ou aguas pluviais prediais DN 40m m m 12.00 89448 8,60 103,20
6.11 Tubo de PVC soldável, DN = 20m m  (NBR-5648) m 6.00 8935S 7,06 42,36
6.12 Luva PVC soldavel/rosca p /  agua fr ia  p red ia l 20m m  x 1 /2 " und 1,00 89371 1,09 1,09

6.13 Válvula em  plástico branco 1 .1 /4 " x 1 .1 /2 " c/saída lisa 40m m  p /ta n q u e
und 1,00

86879
5,48 5,48

-■

6.14
Revestimento cerâm ico para paredes internas com  placas tip o  grês ou semi- 
grês de dimensões 25x35cm aplicada em am bientes de área m aior que 5m2 até 
a altura de 1.60m

m 2 0,56 87269 33,44 18,73

■ TOTAL DO ITEM PIA DE COZINHA.... ' "  . ' -733>73
7.0 ITANQUE DE LAVAR ROUPAS I

7.1
Tanque m onobloco de gran itina  ou m arm orite . m odelo popular com  1 
esfregador

unld 1,00 86876 251,38 251,38

7.2
Alvenaria em  tijo los  cerâm ico fu rado  10x20x20cm, 1 /2  vez, assentado em 
argamassa 1:4 (c im ento  e  areia)

m2 3,32
COMPOSIÇÃO 

EM ANEXO
53,88 178,88

7.3
Chapisco rústico traço 1:3 (c im ento  e areia grossa), espessura 2cm, preparo 
manual da argamassa

m 2 3,32 74199/001 21,23 70,48

7.4
Emboço, para recebim ento de cerâmica, em  argamassa traço 1:2:8 preparo 
manual, aplicado m anualm ente em faces internas de paredes de ambientes 
com área m aior que 10m 2, espessura de 20m m , com  execução de talisca

m2 3,32 87536 17,98 59,69

7.5
Reboco argamassa traço  1 :2  (cal e areia fina peneirada), espessura 0,5cm, 
preparo manual da argamassa

m2 3,32 75481 12,24 40,64

7.6
Aplicação m anual de p in tu ra  com  tin ta  látex PVA em paredes, duas demãos m * 3,32 88487 7,44 24,70

7.7 Torneira Plástica 1 /2 "  p /  pia und 1,00
SINAPI 

INSUMOS - 
11832

4,53 4,53

F r a n k n llv a  V ie ira  d a  S ilv a  M a to s  E n g e n h e ir a  C iv il C R E A :  1 1 0 3 9 3 4 2 7 -9  C P F :  6 6 0 .8 0 1 .8 5 2 -5 3



P LAN ILH A O R Ç A M E N TÁ R IA  GERAL

OBRA:

COMPOSTO:

IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO  DE CAROUNA-MA.

Conjunto sanitário constituído de:Abrigo, instalações hidráulica e sanitária, caixa d'água, tanque séptico, sumidouro, pia de cozinha, tanque de
lavar roupas, caixa de passagem, caixa de gordura, filtro cerâmico e ponto de luz. 

LOCALIDADE: Povoado Itapecuruzlnho, Bairros, Brejlnho e Barreiros.

DATA:
Número da Proposta:

ENC.SOCIAIS: 89,05% BDI: 25,00%

ITEM DESCRIÇÃO UNID

' ; " V
QUANT/

CÓD.DO
-SERVIÇO

'  PREÇO(R$)v

"
TOTAL

7.8 Joelho PVC soldável 902 água fria  2 0m m  - fo rnec im en to  e instalação und 2,00 89358 20,17 40,34

7.9 SlfSo flexível p /  pia e lava tó rio  3 /4  x 1 /2 " und 1,00
SINAPI 

INSUMOS - 
6149

11,19 11,19

7.10 Joelho PVC 902 esgoto 40m m  - fo rn e c im e n to  e instalação und 2,00 89724 11,37 22,74
7.11 Tubo PVC PL série R p /  esg. Ou aguas p luvia is prediais DN 40m m m 6,00 89448 8,60 51,60
7.12 Tubo de PVC soldável, DN =  20m m (NBR-5648) m 6,00 89355 7,06 42,36
7.13 Luva PVC soldavel/rosca p /  agua fr ia  p red ia l 20m m  x 1 /2 " und 1,00 89371 1,09 1,09
7.14 Válvula em  plástico branco 1 .1 /"  x 1 .1 /2 " c/saida lisa 40m m  p /ta n q u e únd 1,00 86879 5,48 5,48

7.15
Revestimento cerâm ico para paredes Internas com placas tip o  grês ou semi- 
grês de dim ensões 25x35cm  aplicada em  am bientes de área m aior que 5m 2 até 
a a ltura de l , 60m________________________________________________________________

m 2 0,56 87269 33,44 18,73

TOTAL DO ITEM TANQUE DE LAVAR ROUPAS.... 823,83
8.0 CAIXA DE GORDURA

8.1
Caixa de gordura s im ples e m  concre to  pré-m o ldado  DN 40m m  com  tam pa - 
fo rnecim ento  e  instalação

und
-i

1,00 74051 /002 169,00 169,00

| 169,00
TOTAL DO MSD SEM BDI 9.913,63

2.478,41
TOTAL DE UMA UNIDADE DE MSD COM BDI 12.392,04
TOTAL DE 41 UNIDADES DE MSD*s COM BDI

____
40,00 unidades 495.681,60

9.0 PLACA DA OBRA

9.1 Placa de obra em  chapa de aço galvanizado um 3,00 1151,33 3.453,99

TOTAL DA PLACA SEM BDI ... '>« 3.453,99
VALOR DO BDI (25,00%) . . 863,50
TOTAL DA PLACA COM BDI 4.317,49

TOTAL GERAL (M$D's +  PLACA) m soo.iíoo;oo|

CAROUNA-MA, 23 DE JANEIRO DE 2017.

F r a n k n ilv a  V ie ir a  d a  S ilv a  M a t o s  E n g e n h e ir a  C iv il C R E A :  1 1 0 3 9 3 4 2 7 -9  C P F :  6 6 0 .8 0 1 .8 5 2 -5 3
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PLANTA BAIXA 
o b s e r v a ç ã o :

cobaitura c/leDia 
-cwàmtoa 
canal ou cotontal

O piao eiéai d * atendei ao tfaço da» . 
da oc. afonada. No raoaWmanlo, davam aar fato por parta da flaoalzaçio o

PLANTA DE COBERTURA 
o b s e r v a ç ã o :

devoito ter o aaknenlo no aenlldo finrh^a la itn  aa r
a flacalzacto o lasia da oatmento. _________a n lo  davaito tar nóa, branooa o ampenaa
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SÜWÍI^OURO

OBSERVAÇÕES:
01- A distância mínima entre o abrigo e o tanque séptico e de 1.50m, 

entre o tanque séptico e o sumidouro é de 1,50m e o lay-out de 
locação do tanque séptico e do sumidouro, só poderá ser

terreno e ou msuficienc|ã3e área para manter o lay-out.

1.50

TANQ

1.30

jk SÉPTICO

2.30

0

L
A I I?

g  l ■ £ -  caixa de inspeyâo a n  a lvenana de tijolos
c/ nrett. etícwtsr ^  riemesfŵQ

1.50
I Z

x60w

INSTALAÇÃO E

f í

slfònaca

n

coluna de ventilação 0  40 mm 
^  ^  y  (embutida na alvenaria)

lavatório

vaso sanitário

fio duplo flexível DN l,5mm2 
fase •fleatro e  «tomo

/fC A  ponto de luz pendente sob a cobertura
1 c/  uma lâmpada incand. de 60 w.

NS TALA
•MrtoBt ipto rtipypqndcB te

SANITÁR
—  _J______ 1___1__________1___

ertGLÚS: ........ ...... .................. ....... ........................ ............... * 1PREFEITURA M
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f g f  PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE: ****»«»:
1V 1 /MELHORIA SANITÁRIA DOMICILIAR TIPO 2 nwTAiiçtoMinTtou 
(v. u n i tu, lavatório, chaveiro, t. séptico, samidoaro e res. elevado) HlTKCA
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PLANTA BAIXA
TANQUE SÉft

-faje cíe concreto armado
(esp. 5 cm, ferro=CA60,05.Omm 
a cada 8cm, nos dois sentidos) 

concreto: 15 mpa

■rs  -tt -tt

nível d'água

nível terreno
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parede de alvenaria 
de tijolo

-camada de lodo
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P r o j. d a  t a m p a d e .
DN60cm.esp0.07cm

01.00

-01.30

PLANTA BAIXA

SUMIDOURO DE ALVENARIA

_n fv e l d o  " t e ite n o ja je  d e  c o b e rtu r a  
iam mnr rafrvagpb Scaa-

t u b o  p v c _  0 1  O O m m *
a lv e n a r ia  d e  tijo lo s^ c o m  fu r o s  In te r c a la d o s "

c a m a d a  flH

a lv e n a r ia  d e  tijo lo s  s e mo s  fu r o s  in te r c a la d o s

2.00

|—  i.oo — ECORTE -
F:
ívl‘A

REFEITURA M. DE CAROLINA
PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE: difCrlm inaçAo:

MELHORIA SANITÁRIA DOMICILIAR TIPO 2  ' sû ™ rodeabaria
(V. sa n it., lavatório, chuvairo, t . séptico, sumidouro e ros. elevado)
wmBBS:------------------ *----------------------

F f 1 EEO.IJJ.B A—MU.M1C1P A L .. DL .
CAf^ í N A - M A .

WVOADO:

1:25

pnnchan*
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SUMIDOURO: DETALHE DA FERRAGEM
-£1.00 >TT--------01.00

1.30

M9 4 QUNI TOTAL
1 7m "£65“
2 z â i 7ÃT 6.65

FORMA DA TAMPA

RESUMO
AÇO 6.3 ou 1 4 ' 
COMP. TOTAL 13.30n. 
PESO 3,325Kg.

R.C/.15

gARMAÇÃO DA TAMPA

TANQUE SÉPTICO: DETALHE 
FERRAGEM

2.30

•57,50 - f -  57,50 - I -  57,50 57,50

LI
H=0,05

L

L2
H=0,05

L3
H=0,05

L4
H=0,05

SIS tt- 0 UNI TOTAL
r è) .bb 3.30
2. b [.26 6.30

ti

-&vOOJ

5 D. <u $'C.55n. C/.25

FORMA DA TAMPA
*cu
2in

RESUMO PARA 
UMA PLACA
AÇO 6.3 ou 1 /4 '

COMP.TOTAL 9.60* 
PESO 2,400Kg

RESUMO PARA 
AS 4 PLACAS

AÇO 6.3 ou 1 /4 ' 
COMP.TOTAL 38.40 
PESO 9,6QQKq.

3 REFE1TURA M. DE CAROUNA
DO TA KQ U K  B tF T IC O

i f  /PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE:VI /MELHORIA SANITÁRIA DOMICILIAR TTPO 2
(v . w rnit., lavatório, chuveiro, t . «óptico, «um idouro • rea. elevado) no su m id o u ro

Loaü:
PRFFFITURA. MUNICIE AL.DE POVOADO: ITAPECURUZINHO/

06/06
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â / p à 0 J E T O  DB IMPLANTAÇÃO DE: 
I V ImnüW iia d t a  a i in v lm i  iw u r r n  iMELHORIA SANITÁRIA DOMICILIAR TIPO 2  in s t a l a ç ã o  h id r á u l ic a(v. san it.f lavatório, chuveiro, t . «óptico, sum idouro •  ros. elevado) . __________________
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